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RESUMO 

 

DUARTE, Letícia de Paula. Uso de ferramentas de ciência de implementação para avaliar 

a ampliação da oferta de Profilaxia Pré-exposição (PrEP) ao HIV no estado do Rio de 

Janeiro. Monografia (Residência Multiprofissional em Saúde Coletiva) – Instituto de Estudos 

em Saúde Coletiva, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2024. 

 

A Profilaxia Pré-Exposição ao Risco de Infecção ao HIV (PrEP) foi introduzida no SUS em 

2017 e no estado do Rio de Janeiro (ERJ) em 2018. Nesse contexto, investimentos em Ciência 

da Implementação têm sido vistos como essenciais para acompanhar e otimizar o avanço na 

implantação da profilaxia. É fundamental a avaliação da implementação, com objetivo de 

verificar se as atividades estão sendo executadas diante dos objetivos propostos. As 

ferramentas da Ciência da Implementação têm o potencial de maximizar o potencial da PrEP 

para reduzir a incidência de HIV em populações em situação de maior vulnerabilidade ao 

vírus. O objetivo deste trabalho é elaborar uma metodologia de avaliação da implementação da 

PrEP no ERJ a partir do referencial teórico-metodológico da Ciência da Implementação. Trata-

se de uma proposta teórica-metodológica de avaliação da implementação da PrEP no ERJ, com 

três etapas: busca bibliográfica de artigos de Ciência da Implementação e guias da 

implementação de PrEP no Brasil e no ERJ; construção de um modelo lógico com os 

principais determinantes e estratégias para expansão da PrEP, a partir das ferramentas CFIR e 

RE-AIM; e construção de uma matriz de avaliação como proposta de aplicação no âmbito de 

um plano de monitoramento e avaliação. Foi construído um modelo lógico que incorpora os 

determinantes, as estratégias de implementação, os mecanismos e os indicadores de resultados 

da intervenção. A matriz de avaliação, a partir dos indicadores do RE-AIM, detalha as 

questões-chave determinantes no processo de avaliação, os indicadores e os métodos de coleta, 

que objetivam mensurar cada questão na matriz. O uso dessas ferramentas para avaliação da 

implementação da PrEP permite que esta intervenção se expanda conforme protocolos 

previamente estabelecidos, garantindo uma abordagem orientada por evidências e 

possibilitando a otimização dos recursos e a maximização do impacto da PrEP na redução da 

incidência do HIV. 

 

Palavras-chave: ciência da implementação; avaliação de tecnologias em saúde; profilaxia pré-

exposição; HIV/aids. 

 

  

 

 



ABSTRACT 

 

DUARTE, Letícia de Paula. Uso de ferramentas de ciência de implementação para avaliar 

a ampliação da oferta de Profilaxia Pré-exposição (PrEP) ao HIV no estado do Rio de 

Janeiro. Monografia (Residência Multiprofissional em Saúde Coletiva) – Instituto de Estudos 

em Saúde Coletiva, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2024. 

 

Pre-exposure Prophylaxis for HIV (PrEP) was introduced in the Brazilian health system in 

2017, and its implementation in the state of Rio de Janeiro began in 2018. In this context, 

investments in implementation science have been considered essential to monitor the progress 

of prophylaxis deployment and optimize its effectiveness. During the execution of a program, 

it is crucial to evaluate this implementation, to verify how the program activities are being 

carried out in accordance with the proposed requirements. The tools of Implementation 

Science have the potential to maximize PrEP's effectiveness in reducing the incidence of HIV 

among populations most vulnerable to the virus. The objective of the study is to develop a 

methodology for evaluating the implementation of PrEP in the state of Rio de Janeiro based on 

the theoretical and methodological framework of Implementation Science. This is a 

theoretical-methodological proposal for evaluating the implementation of PrEP in the state of 

Rio de Janeiro, comprising three stages: a literature search of PrEP Implementation Science 

articles and official guidelines for PrEP implementation in Brazil; the construction of a logic 

model with the main determinants and strategies for PrEP expansion and maintenance, based 

on the CFIR and RE-AIM frameworks; and the development of an evaluation matrix as a 

proposed application within a monitoring and evaluation plan. A logic model was constructed 

that presents the shared relationships among the elements of a program. It incorporates the 

determinants, implementation strategies, mechanisms, and outcome indicators of the 

intervention. The evaluation matrix, based on the indicators of the RE-AIM framework, details 

the key questions, the indicators, and the data collection methods, which aim to measure each 

key question. The use of Implementation Science tools for evaluating the implementation of 

PrEP allows this intervention to expand according to the previously established protocols, 

ensuring an evidence-based approach and enabling the optimization of resources and 

maximization of PrEP's impact in reducing the incidence of HIV. 

 

Keywords: implementation science; technology assessment, health; pre-exposure prophylaxis 

for HIV; HIV/aids. 
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APRESENTAÇÃO 

 

A Residência em Saúde Coletiva oferecida pelo Instituto de Estudos em Saúde Coletiva 

(IESC) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) possibilita experiências práticas em 

campos de vigilância em saúde pública e gestão e planejamento em saúde em diferentes 

modelos de atenção do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Durante meu treinamento em serviço no último ano do curso de residência, atuei na 

Gerência de Infecções Sexualmente Transmissíveis/aids (GERIAIDS) da Secretaria de Estado 

de Saúde do Rio de Janeiro (SES-RJ), de onde surgiu a proposta de realização do Trabalho de 

Conclusão de Residência ora apresentado. Neste campo, desenvolvi, junto à preceptoria, ações 

de prevenção ao HIV e outras infecções sexualmente transmissíveis (IST) com populações 

mais vulnerabilizadas, principalmente a população jovem. 

As intervenções da política de Prevenção Combinada pensadas para esse público me 

aproximaram da Profilaxia Pré-Exposição Risco de Infecção ao HIV (PrEP). No estado do Rio 

de Janeiro, a PrEP foi implantada em 2018 e, até maio de 2024, 31 municípios fazem a 

dispensação; porém, até então, não foi proposta uma avaliação desta implantação para verificar 

se os municípios seguem os guias e protocolos e conseguem ofertar a PrEP de forma 

equânime. Além disso, a avaliação da implementação da PrEP visando uma expansão da 

tecnologia no estado se alinha com a meta de ampliar o número de municípios que ofertam as 

intervenções da prevenção combinada, prevista no Plano Estadual de Saúde 2024-2027 (Rio de 

Janeiro, 2024). 

Diante disso, este trabalho de conclusão de residência visa criar um processo de 

avaliação, através de um modelo lógico e uma matriz de avaliação que identifiquem os 

determinantes da implementação da profilaxia no estado e as estratégias que garantem o acesso 

equitativo e vínculo dos usuários com os serviços de saúde. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As ações adotadas desde o surgimento dos casos de HIV/aids, no cenário brasileiro, na 

década de 80, atribuíram um papel de destaque às estratégias de prevenção. Ressalta-se sua 

importância para o enfrentamento da epidemia e para a valorização da atenção integral à saúde, 

uma vez que consideraram as dinâmicas sociais e sexuais dos indivíduos, e a ampla 

participação da sociedade civil, que foi fundamental para garantir o direito à oferta de insumos 

e o acesso universal ao tratamento de HIV/aids (Brasil, 2017b).  

A prevenção do HIV e de outras Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) é mais 

eficiente e próxima da realidade dos usuários se vista pela perspectiva do modelo de Prevenção 

Combinada. A complementaridade entre as variadas tecnologias presentes na estratégia de 

Prevenção Combinada é apontada como oportuna, uma vez que permite a combinação de 

métodos de acordo com o momento de vida de cada pessoa (Pimenta et al., 2022). Essa 

estratégia inclui abordagens biomédicas, comportamentais e estruturais, mediante ações que 

considerem as necessidades e especificidades de um indivíduo ou grupo e as formas de 

transmissão do vírus (Brasil, 2023b).  

As abordagens biomédicas têm como foco a redução do risco à exposição dos 

indivíduos ao HIV e agem diretamente nos meios pelos quais o vírus infecta uma pessoa 

(Brasil, 2017b). Essas ações podem ser divididas em três grupos: intervenções biomédicas 

clássicas, que empregam métodos de barreira física ao vírus, como o uso de preservativos 

internos e externos e de gel lubrificante. Intervenções biomédicas apoiadas na utilização de 

testes rápidos e autotestes para diagnóstico oportuno. E intervenções biomédicas baseadas no 

uso de antirretrovirais (ARV), com o uso da Profilaxia Pós-Exposição (PEP) e da Profilaxia 

Pré-Exposição (Brasil, 2017b).  

As intervenções comportamentais envolvem as ações que promovem o aumento da 

informação e da percepção do risco de exposição ao HIV, ao incentivar mudanças de 

comportamento tanto no nível individual como dentro da comunidade ou grupo social em 

questão. Elas incluem o estímulo ao uso de preservativos internos e externos; acolhimento e 

aconselhamento sobre HIV, aids e outras IST; incentivo à testagem; adesão às intervenções 

biomédicas; vinculação e retenção nos serviços de saúde; redução de danos para as pessoas 

que usam álcool e outras drogas e estratégias de comunicação e educação entre pares (Brasil, 

2017b).  

 As intervenções estruturais abordam os fatores e condições socioculturais, econômicas e 

político-organizacionais que diretamente impactam a vulnerabilidade dos indivíduos. Isso 
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inclui a redução de desigualdades socioeconômicas, o estabelecimento de normas legais para a 

proteção das pessoas vivendo com HIV/aids (PVHA), o fortalecimento do SUS para a oferta 

de prevenção combinada, além do enfrentamento do preconceito, estigma, discriminação e 

outras formas de violação dos direitos humanos fundamentais à dignidade. Exemplos deste 

último aspecto são as ações de combate ao racismo, sexismo, LGBTQIAP+fobia, bem como a 

promoção e defesa dos direitos humanos, além de campanhas educativas e de conscientização 

(Brasil, 2017b). 

A PrEP se inscreve como uma intervenção biomédica e consiste na tomada de 

antirretrovirais antes da relação sexual, por pessoas que não vivem com HIV, mas se 

encontram em contextos de vulnerabilidade ao vírus, visando assim a diminuição do risco de 

transmissão durante atividades sexuais (Brasil, 2022c).  

A PrEP foi introduzida no SUS em 2017 após vários estudos demonstrativos apontarem 

sua efetividade e aceitabilidade entre potenciais usuários (Hoagland et al., 2017; Grinsztejn et 

al., 2018). Estudos demonstrativos são classificados como intermediários no processo de 

implementar novas tecnologias, após ensaios clínicos mostrarem a eficácia da implementação 

e precedem a implementação em larga escala. Eles apontam como o desempenho da inovação 

ou estratégia, efetiva em ensaios clínicos controlados, funcionaria num cenário próximo ao 

mundo real, com os desafios impostos pelo sistema público de saúde (WHO, 2013). 

A PrEP diária equivale a tomada dos comprimidos de forma contínua e é indicada para 

qualquer pessoa em situação de vulnerabilidade ao HIV (Brasil, 2022b). A adesão diária à 

PrEP pode reduzir o risco de infecção pelo HIV em mais de 90 por cento (Cáceres et al, 2016). 

Outra forma de uso da PrEP, já aprovada, é sob demanda, que deve ser utilizada com a tomada 

de dois comprimidos de duas a 24 horas antes da relação sexual, um comprimido 24 horas após 

a dose inicial e um comprimido 24 horas após a segunda dose. Ela é indicada para pessoas que 

consigam planejar quando a relação sexual irá ocorrer, em uma frequência menor do que duas 

vezes por semana. Além disso, a segurança e eficácia da PrEP sob demanda são garantidas 

somente para as populações de homens cisgêneros heterossexuais, homens cisgêneros que 

fazem sexo com homens (HSH), pessoas não binárias designadas como do sexo masculino ao 

nascer e travestis e mulheres transexuais, que não estejam em uso de hormônios à base de 

estradiol (Brasil, 2022b). 

No Brasil, a disponibilização de PrEP diária se iniciou em 2017, com a incorporação 

dessa nova tecnologia ao SUS e com a publicação do Protocolo Clínico e Diretrizes 

Terapêuticas para a Profilaxia Pré-Exposição de risco à infecção pelo HIV (PCDT-PrEP) 

(Brasil, 2017a). Segundo as Diretrizes para a organização dos serviços de saúde que ofertam 
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PrEP no SUS (2017a), a oferta de PrEP pode ser efetiva em diversos modelos de atenção, 

como serviços de saúde sexual e reprodutiva, serviços de atenção primária, serviços 

especializados em IST e HIV/aids e centros de testagem e aconselhamento. 

A indicação de PrEP requer a avaliação do risco de exposição, o que inclui abordar 

práticas sexuais, contextos de vulnerabilidade, a frequência de relações sexuais desprotegidas, 

o número elevado de parcerias sexuais e populações com maior prevalência de HIV (Brasil, 

2017b). A avaliação dos critérios de elegibilidade para a PrEP requer um relacionamento de 

confiança entre o usuário e o profissional de saúde. Esse vínculo possibilita a compreensão das 

vulnerabilidades e dos riscos associados às práticas sexuais, bem como das condições que 

influenciam a adesão ao uso do medicamento (Brasil, 2022c). 

Inicialmente, a PrEP era direcionada apenas a algumas populações sob maior risco de 

infecção pelo HIV. Contudo, em 2021, houve a ampliação do acesso, com o objetivo de 

expandir as possibilidades de atendimento e acompanhamento em PrEP (Brasil, 2023b).  O 

Ministério da Saúde (MS) propõe ações de resposta ao HIV às chamadas populações-chave e 

prioritárias (Brasil, 2017b). Pessoas LGBTQIAP+, profissionais do sexo, pessoas negras e 

jovens, usuários de drogas, pessoas privadas de liberdade, indígenas e pessoas em situação de 

rua estão em situação de vulnerabilidade decorrente do estigma que enfrentam pelas suas 

condições sociais e vinculação ao vírus. A discriminação devido ao estigma, marginalização e 

violência se reflete nos riscos, limites e possibilidades de alcance de uma saúde integral. 

Diante disso, é importante que existam ações focadas e que considerem as particularidades de 

cada população, respondendo ao princípio ético e constitucional de equidade. O enfrentamento 

da discriminação e do estigma faz parte das ações da Prevenção Combinada e é fundamental 

para que todos possam ter acesso aos serviços de saúde e às tecnologias de prevenção (Brasil, 

2022c).   

Ademais, na avaliação do cenário atual da epidemia de HIV/aids no Brasil, a população 

jovem é considerada uma das prioritárias para o HIV. Nos últimos 15 anos, houve um aumento 

nas taxas de detecção da infecção no grupo de adolescentes, principalmente aqueles 

pertencentes às populações-chave (Brasil, 2022c). No âmbito nacional, observou-se, no 

período de 2007 a 2022, que 23,4% dos casos são de jovens entre 15 e 24 anos (Brasil, 2023a).  

No estado do Rio de Janeiro, no período de 2017 a 2021, 20,4% do total das notificações de 

HIV feitas no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) correspondiam à 

faixa etária de 15 a 24 anos, principalmente entre o sexo masculino (Rio de Janeiro, 2022, 

2023a).  
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Em relação a outros marcadores sociais, observa-se que mais de 50% das notificações 

de HIV ocorrem entre homens cisgênero homossexuais e bissexuais; nas mulheres cis, mais de 

70% dos casos deve-se à transmissão heterossexual (Rio de Janeiro, 2023a). Em 2022, 65,6% 

das notificações de HIV eram de pessoas autodeclaradas pretas e pardas (Rio de Janeiro, 

2023a). A variável escolaridade possui um percentual de 30 a 40% de respostas ignoradas, o 

que compromete a análise, no entanto, entre as respostas disponíveis, o maior percentual de 

escolaridade registrado refere-se a nível médio completo (Rio de Janeiro, 2023a). Entre as 

mulheres, mesmo quando consideradas as categorias ensino médio completo e superior 

incompleto juntas, os percentuais são menores que os dos homens, sugerindo que as mulheres 

estão em situação de vulnerabilidade maior que os homens na questão da escolaridade (Rio de 

Janeiro, 2023a).  

Assim, é possível destacar que, mesmo após três décadas de enfrentamento à epidemia, 

os indicadores epidemiológicos seguem desafiadores. Alterar o panorama de mortalidade e 

morbidade requer a inclusão das práticas de prevenção do HIV e suas tecnologias emergentes 

nos serviços oferecidos aos usuários do Sistema Único de Saúde, especialmente nos serviços 

de Atenção Primária (Rio de Janeiro, 2022). Para a redução das taxas de infecção por HIV no 

estado do Rio de Janeiro, é importante que a implementação da PrEP ocorra de forma 

sistemática e de acordo com as orientações dos protocolos e diretrizes. 

 Segundo Silva et al. (2024), a utilização de uma tecnologia em saúde tem grande relação 

com as estratégias de implementação utilizadas e orientações difundidas nos sistemas de saúde. 

A ciência da implementação investiga como os contextos e os sistemas de saúde influenciam o 

êxito ou fracasso das intervenções de saúde, buscando suas causas, as lacunas da 

implementação, assim como as barreiras e facilitadores da mudança pretendida (Mittman, 

2012; Smith et al., 2023). No contexto da PrEP, investimentos em Ciência da Implementação 

têm sido vistos como essenciais para acompanhar o avanço na implantação da profilaxia e 

otimizar sua eficácia (Cáceres et al., 2015; Geng et al., 2022).  

Durante o funcionamento e a execução de um programa ou política, é fundamental a 

avaliação da implementação. Essa possui o objetivo de verificar a maneira pela qual as 

atividades do programa estão sendo executadas mediante os requisitos e objetivos propostos 

(Lima; Mendes, 2021). 

Diante disso, a Gerência de IST/aids da Secretaria Estadual de Saúde do Rio de Janeiro 

(SES-RJ), bem como as Coordenações de IST dos municípios que compõem o estado, podem 

utilizar ferramentas de avaliação para aprimorar e ampliar o acesso de PrEP entre pessoas em 

situação de maior vulnerabilidade ao HIV. 
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2 JUSTIFICATIVA 

 

O estado do Rio de Janeiro, até maio de 2024, tinha 9.728 usuários em uso de PrEP e 

31 municípios fazendo a dispensação de um total de 92 municípios (Brasil, 2022a). A 

população do estado que acessa essa profilaxia é majoritariamente de homens que fazem sexo 

com outros homens, branca, na faixa dos 30 anos de idade e com 73% de escolaridade acima 

de 12 anos (Brasil, 2022a). 

A implementação estadual teve início em 2018 na capital, Niterói, São Gonçalo e 

Duque de Caxias. Até 2022, 25 municípios faziam a dispensação de PrEP (Brasil, 2022a). No 

ano seguinte, a SES-RJ, através da Gerência de IST/aids, evidenciou ainda mais a profilaxia 

nos encontros com os coordenadores dos programas municipais de IST/HIV/aids, levando a 

um aumento da procura pela tecnologia.   

Em 2023, a Gerência de IST/aids da SES-RJ lançou o “Guia sobre a Implantação da 

PrEP nos municípios do estado do Rio de Janeiro”, com o objetivo de orientar os municípios 

que pretendiam implantar a Profilaxia Pré-Exposição no SUS e nos serviços privados de saúde 

(Rio de Janeiro, 2023b). O guia é embasado pelas principais diretrizes e recomendações do 

Departamento de HIV/aids, Tuberculose, Hepatites Virais e Infecções Sexualmente 

Transmissíveis do Ministério da Saúde (DATHI/MS) a respeito dos critérios para a 

implementação da tecnologia em novos locais. As coordenações municipais de IST/aids 

deveriam ter como referência as orientações fornecidas pelo guia; entretanto, não há, nesse 

documento, um modelo lógico da implementação que sistematize como se entende ou se 

espera que a implementação alcance os resultados pretendidos a curto, médio e longo prazo, a 

partir da construção de indicadores de processo, resultados e impactos. 

A fase de implementação ainda é considerada uma etapa negligenciada no ciclo de 

gestão de tecnologias pela falta de percepção sobre sua importância e pela falta de 

investimento nas pesquisas de implementação (Silva et al., 2024). As ferramentas da Ciência 

da Implementação, voltadas para compreender e otimizar a aplicação prática, têm o potencial 

de maximizar o potencial da PrEP (Estcourt et al., 2023). Para superar as barreiras de 

implementação, é essencial que o processo seja consolidado como uma etapa sequencial e 

contínua na gestão de tecnologias. A otimização da implementação de tecnologias em saúde 

conta com a utilização de instrumentos normativos e recomendações como ferramentas para 

sistematizar ações e promover acesso efetivo da população (Silva et al., 2024). 

A avaliação da implementação ora proposta é delineada com a finalidade de aprimorar 

o processo de implementação da PrEP no estado do Rio de Janeiro, ao propor um modelo 



 

 

17 

 

lógico que contemple os aspectos necessários para que as políticas sejam executadas em 

conformidade com os documentos instrucionais (Lima; Mendes, 2021). A partir da avaliação 

do processo de implementação da PrEP no estado do Rio de Janeiro, é possível identificar as 

barreiras e os facilitadores de acesso dos usuários e a aceitabilidade e adesão à oferta da 

profilaxia no processo de trabalho dos profissionais.  

Ao priorizar a implementação eficaz da PrEP, o estado pode desempenhar um papel 

significativo em impactos a longo prazo, como a redução da transmissão e incidência do HIV, 

principalmente na população em situação de maior vulnerabilidade e, consequentemente, a 

redução da mortalidade por aids. Cabe destacar que no Plano Estadual de Saúde (PES) do 

Estado do Rio de Janeiro (2024-2027), havia a meta de aumentar para 80 o número de 

municípios que ofertam, ao menos, cinco tecnologias de prevenção (Rio de Janeiro, 2024). 

Ademais, a implementação de um programa de prevenção envolvendo uma tecnologia 

biomédica deveria apresentar como objetivos:  

● Ampliar a disponibilidade de PrEP e testagem para a rede de serviços de Atenção 

Primária à Saúde (APS) e especializados no ERJ; 

● Ampliar a oferta de PrEP e testagem de forma equânime na rede de serviços no ERJ; 

● Ampliar o acesso à PrEP para as populações que mais necessitam; 

● Ampliar o número de profissionais treinados para prescrever PrEP; 

● Ampliar o conhecimento dos profissionais de saúde sobre PrEP; 

● Ampliar o conhecimento da população e potenciais usuários sobre PrEP e outros 

métodos de prevenção e formas de acesso; 

● Reduzir estigma e discriminação no acesso e uso de PrEP. 

Busca-se, assim, considerar tais objetivos no desenho de um modelo lógico e de uma 

matriz de avaliação da implementação desta importante tecnologia de prevenção que é a PrEP 

no estado do Rio de Janeiro.  
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 CUIDADO CONTÍNUO RELACIONADO À PREP 

 

Para se implementar a PrEP há necessidade de compreender os diferentes passos em 

direção ao uso e retenção ao cuidado dos indivíduos elegíveis e que querem usar a profilaxia. 

O termo cuidado contínuo relacionado à PrEP surge a partir desses passos, que, de acordo com 

Nunn et al. (2017), envolvem:  

 

1) Identificar indivíduos com maior risco de contrair o HIV;  

2) Aumentar a conscientização sobre o risco de HIV entre esses indivíduos; 

3) Aumentar a conscientização sobre a PrEP; 

4) Facilitar o acesso à PrEP; 

5) Avaliar a elegibilidade e vincular os indivíduos aos cuidados relacionados à 

PrEP; 

6) Prescrever a PrEP; 

7) Iniciar a PrEP; 

8) Adesão à PrEP; 

9) Retenção dos indivíduos aos cuidados sob uso de PrEP; 

 

Os passos do cuidado contínuo podem ser definidos em três etapas. A primeira consiste 

em aumentar a conscientização sobre a profilaxia, o que inclui identificar os indivíduos em 

situação de maior vulnerabilidade para o HIV e informá-los sobre os riscos associados, bem 

como sobre a PrEP. A segunda etapa está relacionada à adoção da PrEP a partir da facilitação 

do acesso, vínculo dos usuários aos cuidados que envolvem a profilaxia, prescrição e início do 

uso da PrEP. Na última etapa, tem-se os passos que se concentram na adesão e retenção dos 

indivíduos no cuidado sob uso de PrEP (Nunn et al., 2017). 

Para a compreensão de cada passo e para garantir a eficácia e sustentabilidade da 

profilaxia, um processo de avaliação se faz necessário. O conceito de avaliação tem por 

definição analisar se os objetivos e resultados foram alcançados em conformidade com o 

planejado (Lima; Mendes, 2021). Com a avaliação da primeira etapa do cuidado contínuo, é 

possível medir o sucesso das estratégias em alcançar as pessoas em maior situação de 

vulnerabilidade e a abrangência das campanhas informativas. Nos passos que envolvem a 

segunda etapa, a avaliação é crucial para identificar e superar barreiras no acesso à PrEP, 



 

 

19 

 

assegurando que os indivíduos consigam se vincular aos serviços de saúde e iniciar o 

tratamento adequadamente. Finalmente, a avaliação da terceira etapa, focada na adesão e 

retenção, é essencial para entender os desafios enfrentados pelos usuários e desenvolver 

intervenções que promovam a continuidade do uso da PrEP, considerando a dinamicidade do 

uso de PrEP e uma possível interrupção devido a mudanças no contexto de vida sexual, com 

diminuição ou abstenção de relações sexuais com potencial risco de infecção. 

 

3.2 CIÊNCIA DA IMPLEMENTAÇÃO 

 

A Ciência da Implementação teve suas pesquisas iniciais no âmbito da saúde durante a 

década de 1970 voltadas para a mudança de comportamentos e da prática clínica de médicos. 

Elas foram impulsionadas, principalmente, pela utilização excessiva de recursos tecnológicos, 

baseada mais nas decisões individuais dos médicos do que em evidências recomendadas pela 

comunidade científica, e da necessidade, portanto, de melhorar a qualidade e eficiência na 

utilização de recursos e serviços em saúde (Mittman, 2012).  

À medida que o interesse na qualidade dos cuidados de saúde e na medicina baseada 

em evidências crescia, houve uma mudança na ênfase das práticas individuais dos clínicos 

durante as primeiras décadas da Ciência da Implementação em saúde. Nos anos 1980 e 1990, 

esse enfoque foi substituído para o papel das estruturas e políticas organizacionais. Essa 

mudança resultou na substituição do termo "mudança de práticas médicas" pelo termo 

"pesquisa em melhoria da qualidade" para descrever a atividade conhecida como pesquisa de 

implementação (Mittman, 2012).  

Conceituando a Ciência da Implementação, ela é “o estudo científico de métodos para 

promover a adoção sistemática de achados de pesquisa e outras práticas em saúde baseadas em 

evidências e, portanto, melhorar a qualidade e eficácia dos serviços de saúde e cuidados” 

(Eccles; Mittman, 2006). A pesquisa de implementação em saúde busca compreender como as 

intervenções funcionam nos ambientes nos quais ela será aplicada/utilizada.  

A Ciência da Implementação tem como objetivos desenvolver estratégias eficazes para 

implementar práticas baseadas em evidências, melhorando assim os processos e resultados 

relacionados à saúde; produzir conhecimento sobre essas estratégias, compreendendo os 

processos, barreiras e facilitadores que influenciam o sucesso ou fracasso da implementação e 

desenvolver, testar e aprimorar teorias relevantes, estruturas conceituais e medidas para 

avançar a Ciência da Implementação (Grimshaw et al., 2012; Seward et al., 2021) .  
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Nos últimos 20 anos, diversos modelos ou referenciais têm sido propostos para 

descrever, organizar e auxiliar o entendimento da complexidade envolvida em mudanças em 

padrões de práticas de saúde e avaliar a implementação de inovações, intervenções ou 

programas baseados em evidência. Para avaliar uma intervenção ou programa faz-se 

necessário informar o entendimento de como a intervenção funciona, para quem, sob quais 

condições determinantes e os resultados ou efeitos clínicos ou de implementação (Smith; Li; 

Rafferty, 2020). Ou seja, apresentar a lógica ou mecanismo que relaciona os diferentes 

componentes do projeto/programa/intervenção/política para que ele/a alcance os objetivos 

pretendidos ou os resultados não esperados. 

O modelo lógico da Ciência da Implementação se apresenta como uma ferramenta 

organizacional que pode melhorar o rigor e a reprodutibilidade da pesquisa de implementação. 

Ele pode ser utilizado em diversos tipos de estudos de implementação e em várias etapas da 

pesquisa, desde o planejamento e execução até a apresentação e síntese (Smith; Li; Rafferty, 

2020).  

Para construção de um modelo lógico, é fundamental que ele incorpore o(s) 

referencial(ais) teórico(s) e metodológicas para a avaliação da intervenção. Como detalhado 

por Smith, Li e Rafferty (2020, p. 5, tradução nossa), “o modelo lógico da implementação 

especifica a relação entre os determinantes da implementação, as estratégias de 

implementação, os mecanismos de ação resultantes dessas estratégias e os resultados clínicos 

ou de implementação relacionados”. O modelo lógico propõe que (1) as estratégias de 

implementação selecionadas para uma dada intervenção baseada em evidência estejam 

relacionadas com os determinantes da implementação (barreiras e facilitadores específicos do 

contexto); (2) as estratégias funcionem por meio de específicos mecanismos de ação para 

mudar o contexto ou os comportamentos daqueles dentro do contexto; e (3) os resultados da 

implementação sejam os efeitos proximais da estratégia e de seus mecanismos, os quais, então, 

se relacionariam com os efeitos clínicos ou comportamentais da estratégia ou inovação”. Este 

percurso explicativo ou “nexo causal” incorpora elementos da Teoria da Mudança.  

A Teoria da Mudança busca explicar “como e por que uma iniciativa funciona", através 

da medição de indicadores para cada etapa prevista no caminho causal hipotetizado até o 

impacto. Ela tem a capacidade de fornecer um modelo para monitoramento, avaliação e 

aprendizado ao longo do ciclo de um programa e tem sido usada para projetar e avaliar 

programas de pesquisa e desenvolvimento em diferentes contextos (Silva et al., 2014). 

Especificamente, em relação aos métodos e indicadores de avaliação da 

implementação, vários têm sido propostos, mas, em especial, dois métodos têm sido bastante 
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utilizados na Ciência da Implementação: o CFIR (Consolidated Framework for 

Implementation Research) e o RE-AIM (Alcance, Eficiência, Adoção, Implementação, 

Manutenção). Eles têm sido utilizados no planejamento da implementação para orientar a 

seleção, adaptação e avaliação de intervenções com indicadores-chave associados ao sucesso 

ou não da implementação baseada em evidências. Em conjunto, o CFIR e o RE-AIM têm o 

potencial de melhorar a eficácia do planejamento da implementação ao elucidar as relações 

entre os fatores enfatizados, o que poderia promover a fidelidade de implementação e a adoção 

de intervenções pelo público a que se destina (King et al., 2020).  

 

3.2.1 CFIR 

 

O “Consolidated Framework of Implementation Research” (CFIR) é uma ferramenta 

que fornece uma visão geral dos determinantes que influenciam a eficácia e efetividade da 

implementação, a partir da análise sobre o contexto, tanto externo quanto interno da 

intervenção, suas características, e os processos de implementação (Seward et al., 2021). Ele 

foi proposto originalmente em 2009 e tem sido um dos modelos de Ciência da Implementação 

mais utilizados, estando entre os métodos mais citados na produção sobre Ciência da 

Implementação. O artigo de seu idealizador tem sido listado entre os cinco artigos mais 

acessados dentro da revista Implementation Science desde sua publicação em 2009 

(Damschroder et al., 2022). Seu objetivo é predizer ou explicar as barreiras e facilitadores 

(variáveis independentes) da efetividade (resultados/efeitos) da implementação (variáveis 

dependentes) (Damschroder et al., 2022). 

Como um modelo baseado nos determinantes do sucesso ou fracasso de uma 

implementação, “ele pode ser usado para informar a escolha de estratégias que melhor 

considerem os determinantes contextuais, gerar hipóteses para, prospectivamente, guiar ou 

predizer os resultados da implementação ou, retrospectivamente, explicar os resultados da 

implementação para avaliar diferenças nos determinantes segundo os locais de implementação 

da estratégia/intervenção/programa” (Damschroder et al., 2022). 

O CFIR é dividido em cinco domínios: características da intervenção, contexto externo, 

contexto interno, características individuais e processo de implementação. Em “características 

da intervenção” são abordados os elementos que influenciam o êxito da intervenção. Esses 

elementos englobam sua origem, qualidade e a robustez das evidências que a fundamentam, 

sua capacidade de adaptação, apresentação e custo. O “contexto externo” abarca as influências 

externas que moldam a implementação da intervenção, incluindo políticas externas e 
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incentivos. Em “contexto interno”, destacam-se as particularidades da organização 

implementadora, tais como a cultura da equipe, a importância relativa atribuída à intervenção e 

as estruturas estabelecidas para sua realização. As “características individuais” representam 

crenças, conhecimento, autoeficácia e atributos pessoais dos indivíduos que podem afetar a 

implementação. Por fim, o “processo de implementação” representa os estágios da 

implementação, como planejamento, execução, reflexão e avaliação” (Safaeinili et al., 2019; 

Damschroder et al., 2022). 

 

3.2.2 RE-AIM 

 

O método RE-AIM surgiu em 1999 com o objetivo de avaliar e aprimorar a validação 

externa e a sustentabilidade de políticas públicas de saúde (Kadiamada-Ibarra et al., 2021). De 

acordo com Shelton, Chambers e Glasgow (2020), o RE-AIM consiste em um modelo da 

Ciência da Implementação, amplamente utilizado no planejamento e avaliação de 

intervenções, programas e políticas em saúde, buscando identificar elementos essenciais para a 

construção de programas efetivos no campo da pesquisa médica e de saúde pública. Esse 

método de avaliação desenvolveu-se a partir de cinco dimensões de resultados: alcance, 

efetividade, adoção, implementação e manutenção. 

Segundo Glasgow, Boles e Vogt (1999, p. 1323): 

 

O alcance é uma medida de participação no nível individual referente ao número 

absoluto ou porcentagem de pessoas que estão diretamente relacionadas a uma 

política ou programa.  Efetividade diz respeito aos resultados ou efeitos positivos e 

negativos de uma intervenção. A adoção é o número absoluto, porcentagem ou 

representatividade de pessoas ou organizações que têm intenção de aderir ou aderem 

a um programa, intervenção ou política. As barreiras para adoção também são 

analisadas nessa dimensão. A implementação está relacionada ao grau em que uma 

intervenção é aplicada de acordo com a pretensão ou protocolo inicial, identificando 

adaptações ou ajustes necessários durante a implementação. No nível individual, 
refere-se à forma como os participantes utilizam as estratégias da intervenção. A 

manutenção mede a extensão na qual as intervenções se tornam estáveis e 

institucionalizadas. 

 

Segundo Glasgow et ali. (2019), o artigo original do RE-AIM já foi citado mais de 

2.800 vezes e o modelo foi aplicado para o planejamento ou avaliação em mais de 450 

publicações. Ele orienta a avaliação de intervenções em saúde pública e é capaz de fornecer 

informações e promover ações de saúde em projetos de expansão da intervenção em questão 

(Mugwanya et al., 2021). 
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No campo da Ciência da Implementação da PrEP, vários estudos têm utilizado tais 

ferramentas. Brant et al. (2020) utilizaram o método RE-AIM para avaliar a integração de 

serviços de prevenção do HIV em clínicas de planejamento familiar em uma cidade nos 

Estados Unidos. Kadiamada-Ibarra et al. (2021) fizeram uso do método para caracterizar as 

barreiras e facilitadores da adesão à PrEP entre homens que fazem sexo com homens na 

Cidade do México. Briedenhann et al. (2023) utilizaram o RE-AIM para validar o modelo 

“Eita!” criado por eles na África do Sul. Este consiste em um modelo hierárquico de resposta 

que combina atividades de comunicação para impulsionar a demanda por serviços de 

prevenção do HIV. Mugwanya et al. (2018) utilizaram tanto o RE-AIM quanto o CFIR para 

catalisar a implementação em escala da entrega da PrEP integrada às clínicas de cuidados de 

PVHA no Quênia. Ramakrishnan et al. (2022) utilizaram o CFIR para analisar o conhecimento 

sobre PrEP, atitudes em relação à tecnologia e autoeficácia no cuidado no sul dos Estados 

Unidos. Butts et al. (2023), Wagner et al. (2023) e Bonett et al. (2024) buscaram caracterizar 

as barreiras e facilitadores da implementação da PrEP baseado no contexto das intervenções. 

Kaul et al. (2023) traz uma análise sobre equidade na avaliação da PrEP injetável na 

cidade de Nova Iorque. Este autor se destaca ao incorporar a dimensão da equidade na Ciência 

da Implementação da PrEP, uma vez que considera questões de equidade e sustentabilidade em 

todas as dimensões do modelo lógico. Ao priorizar as populações de maior vulnerabilidade, o 

autor busca desenvolver uma estratégia de implementação que alcance populações 

desproporcionalmente afetadas pela epidemia de HIV e aborde as barreiras socioestruturais à 

retenção no cuidado (Kaul et al., 2023). 

Métodos da Ciência da Implementação são ferramentas críticas que objetivam orientar 

e avaliar a implementação de intervenções em saúde, considerando questões de equidade e 

vínculo em suas dimensões. Sem um foco na equidade na implementação de programas de 

PrEP, barreiras são criadas e contribuem para disparidades na conscientização sobre a 

profilaxia, bem como nas discussões com profissionais de saúde e prescrições (Kaul et al., 

2023).  

 Ao combinar métodos da Ciência da Implementação, é importante garantir que eles 

possam fornecer informações complementares e evitar conjuntos redundantes de construtos. O 

CFIR integra os determinantes de uma implementação e a presença ou ausência de construtos 

do CFIR pode explicar o êxito ou fracasso de uma intervenção. Enquanto o RE-AIM é um 

modelo que busca descrever os indicadores de resultados em termos de "quem, o quê, onde, 

como e quando" (King et al., 2020). Neste trabalho, buscou-se integrar os dois métodos 

fornecendo uma visão complementar para a avaliação da implementação.  
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4 OBJETIVOS 

 

4.1 OBJETIVO PRINCIPAL 

 

Elaborar uma metodologia de avaliação da implementação da PrEP no estado do Rio de 

Janeiro a partir do referencial teórico-metodológico da Ciência da Implementação.  

 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

1. Construir um modelo lógico da implementação de PrEP;  

2. Construir uma matriz de avaliação;  

3. Elaborar um esboço de plano de Monitoramento e Avaliação (M&A).  
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5 MÉTODOS 

 

Trata-se de uma proposta teórica-metodológica de avaliação da implementação da 

PrEP no Estado do Rio de Janeiro, com três etapas: (1) busca bibliográfica de artigos de 

Ciência da Implementação de PrEP e de documentos oficiais e guias da implementação de 

PrEP no Brasil; (2) construção de um modelo lógico com os principais determinantes e 

estratégias para expansão e manutenção da PrEP; e (3) construção de uma matriz de avaliação 

como proposta de aplicação no âmbito de um plano de monitoramento e avaliação. 

Para a consulta documental das normas e diretrizes para implementação de PrEP no 

Brasil e no estado do Rio de Janeiro foram utilizados: o “Guia de Implantação da PrEP” (2023) 

da Gerência de IST/aids da SES/RJ, o documento “Diretrizes para a organização dos serviços 

de saúde que ofertam a Profilaxia Pré-Exposição Sexual ao HIV no Sistema Único de Saúde” 

(2017) e o “Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Profilaxia Pré-Exposição de Risco 

à Infecção pelo HIV” (2022), ambos divulgados pelo Ministério da Saúde.  

Os documentos foram analisados em busca de orientações para definição e 

implementação da expansão dos serviços de saúde que ofertam PrEP, para que pudessem 

orientar o modelo lógico a ser criado. O Guia de Implantação da PrEP (2023), desenvolvido 

pela GERIAIDS (SES-RJ), destaca uma série de critérios importantes para o uso mais eficiente 

da tecnologia. Esses definem que os serviços que farão a oferta desta tecnologia de prevenção 

e o acompanhamento de seus usuários precisam ser criteriosamente planejados. Além disso, a 

divulgação e oferta da PrEP devem ser focadas em populações que, de fato, se beneficiarão do 

uso desta medida preventiva (Rio de Janeiro, 2023b). O contexto epidemiológico é um fator 

crucial para definir estratégias de priorização, tanto para alcançar as populações mais 

vulneráveis, quanto descentralizar a oferta da profilaxia e indicar novos serviços. Dessa forma, 

o Guia de Implantação de PrEP indica os critérios abaixo: 

 

● Acesso facilitado: localização dos serviços e população adscrita;  

● Capacidade programática dos serviços, considerando monitoramento clínico de 

usuários em longo prazo por meio de exames necessários, segundo o PCDT- PrEP e 

guias de referência;  

● Foco nas populações em condições de maior vulnerabilidade e articulação com os 

serviços de atendimento e/ou com Organizações da Sociedade Civil (OSC) que atuem 

com as populações LGBTQIAP+ e outras com vulnerabilidade e risco acentuados para 

o HIV;  
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● Análise dos dados disponibilizados aos gestores no “Painel PrEP”, com o objetivo de 

monitorar o número de usuários e dispensações em PrEP e indicadores sobre o perfil e 

o seguimento clínico desses usuários (Rio de Janeiro, 2023b).  

 

O documento “Diretrizes para a organização dos serviços de saúde que ofertam a 

Profilaxia Pré-Exposição Sexual ao HIV no Sistema Único de Saúde” do MS é voltado para 

profissionais, gerentes e gestores dos serviços de saúde do SUS, que ofereçam a PrEP como 

uma das alternativas de prevenção combinada para o HIV. Ele apresenta diretrizes 

programáticas para a organização dos serviços visando à oferta e seguimento da profilaxia. 

Esse documento baseou as questões referentes ao acompanhamento e monitoramento dos 

usuários, a partir da matriz proposta de indicadores de PrEP. 

A versão de 2022 do “Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para a Profilaxia Pré-

Exposição de risco à infecção pelo HIV” traz mudanças nos critérios de indicação da 

tecnologia no Brasil, incluindo a recomendação da profilaxia para pessoas sexualmente ativas, 

acima de 15 anos e 35 kg, com risco aumentado de infecção pelo HIV. Foi utilizado neste 

trabalho para a conceituação dos fármacos, caracterizar as estratégias de adesão e para melhor 

compreensão das populações sob o risco aumentado de aquisição do HIV. Cabe ressaltar, que 

o modelo lógico construído teve como foco a PrEP diária, considerando que este esquema é o 

mais frequentemente prescrito no estado. A análise desses critérios objetivou a construção de 

um modelo lógico que, através de uma representação gráfica, apresenta as relações 

compartilhadas entre os diversos elementos de um programa ou estudo (Smith; Li; Rafferty, 

2020). Ele foi baseado em Smith, Li e Rafferty (2020) e se caracteriza pela seleção de 

determinantes, estratégias de implementação, mecanismos e resultados, conforme o quadro 1. 

Neste modelo lógico foi utilizado o CFIR para caracterizar os determinantes da intervenção 

através de seus constructos e o RE-AIM para embasar e analisar os indicadores de resultado. 
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Quadro 1 - Esqueleto do modelo lógico 

Determinantes 
Estratégias de 

implementação 
Mecanismos Resultados 

Características da Intervenção 
  - Alcance 

- Efetividade 

- Adoção 

- Implementação 

- Manutenção 
Contexto interno 

Contexto externo 

Característica dos indivíduos 

Processo 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Os determinantes da intervenção são definidos a partir dos cinco domínios principais 

do CFIR. A característica da estratégia apresenta aspectos referentes à forma da tecnologia de 

prevenção, a força e qualidade da evidência sobre os resultados pretendidos, suas vantagens e 

custos. O contexto interno define a relação dos serviços que ofertam PrEP e o planejamento de 

logística e infraestrutura necessários para mantê-la. O contexto externo abrange uma 

conjuntura mais ampliada de aspectos culturais, socioeconômicos e políticos que determinam a 

implantação da tecnologia em cada município. Em características dos indivíduos, tanto os 

usuários, como os profissionais de saúde e gestores foram contemplados, entendendo que é 

necessário adesão de ambas as partes para uma implementação bem-sucedida. O processo 

define em que medida a intervenção foi planejada e executada pelos municípios, o grau de 

engajamento e participação de parceiros de implementação e os fatores necessários para 

manter sua regularidade. 

A coluna referente às Estratégias de implementação foi construída baseando-se nos 

principais determinantes e nos critérios levantados pela análise documental. As estratégias de 

implementação são intervenções baseadas em evidência que visam aumentar a adoção de um 

programa (Smith; Li; Rafferty, 2020). Fundamentado nos documentos de referência, foi 

possível fazer o levantamento dos pontos fundamentais em um processo de implementação e 

relacioná-los com os objetivos da Gerência de IST/aids da SES-RJ para a expansão da PrEP no 

estado. Devido à relação com determinantes levantados na primeira coluna, buscou-se 

relacioná-los visualmente à coluna correspondente às estratégias de implementação por meio 

do uso de cores. Cada ponto é precedido por uma seta cuja cor corresponde à dimensão do 
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CFIR que a estratégia mais representa. Os mecanismos, no modelo lógico, representam a 

operacionalização dessas estratégias. Eles se constituem em uma instrumentalização a ser 

colocada em prática pelas coordenações municipais de IST/aids e, por isso, estão relacionados 

numericamente com a coluna de estratégias.  

Os resultados representam os efeitos das estratégias de implementação, ou seja, a 

partir dos determinantes, foram levantadas estratégias para aprimorar a implementação e sua 

aplicação culmina nos resultados (Geng et al., 2022). Eles serão analisados por meio do 

método RE-AIM, que objetiva avaliar a expansão da implementação da PrEP mediante uma 

matriz de avaliação da implementação, conforme o quadro 2. Para cada dimensão do método 

RE-AIM foi pensada uma questão-chave e suas respectivas subquestões, que remetem aos 

determinantes do modelo lógico. Foram criados indicadores que objetivam mensurar e analisar 

cada questão na matriz de avaliação e os métodos de coleta cabíveis a ele.  

 

Quadro 2 - Esqueleto da matriz de avaliação 

Dimensão  
Questões-chave da 

avaliação 
Subquestões Indicadores 

Nível/unidade de 

análise 

Método de 

coleta 

Alcance      

Efetividade      

Adoção      

Implementação      

Manutenção      

Fonte: Elaboração própria. 

 

A dimensão Alcance busca medir quantas pessoas acessaram a intervenção, através do 

número absoluto e proporção de quem está sendo alcançado pela estratégia. A Efetividade tem 

como objetivo apontar os impactos de uma intervenção e se existem ou não quaisquer 

resultados imprevistos, sejam eles positivos ou negativos. Na Adoção busca-se medir e avaliar 

a representatividade das estruturas participantes, a intenção inicial ou tentativa de empregar a 

intervenção, além da percepção a respeito do estigma e discriminação. A Implementação irá 

medir o grau em que uma intervenção é aplicada como pretendida. Por fim, na Manutenção 

busca-se analisar a sustentabilidade da intervenção ao longo do tempo (Almeida; Brito; 

Estabrooks, 2013). 

Esta proposta de modelo lógico e matriz de avaliação será apresentada à Gerência 

IST/aids da SES-RJ, que participará da banca de defesa do Trabalho de Conclusão de 
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Residência para sua avaliação, mas recomenda-se que também seja apreciada por um comitê 

consultor formado por representantes da Gerência, de municípios que já implementaram a 

PrEP e de Organizações da Sociedade Civil que atuam na promoção e prevenção de IST/aids 

no município e Estado do Rio de Janeiro.  
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O modelo lógico da avaliação da implementação da PrEP no ERJ, apresentado no 

Quadro 3, apresenta os principais determinantes da PrEP e como eles se relacionam com o 

meio, os indivíduos envolvidos e as ações necessárias para manter a regularidade do acesso e 

da oferta. Ademais, são apontadas as estratégias de implementação pensadas para o contexto 

fluminense e os principais mecanismos para operacionalizá-las. A coluna de “resultados” 

apresenta os principais indicadores que serão utilizados para mensurar e analisar o alcance, a 

efetividade, o quanto a tecnologia foi adotada pelos usuários e equipe de saúde, como ocorreu 

o processo de implementação e o grau de sustentabilidade da oferta da profilaxia. 
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Quadro 3 - Proposta de modelo lógico da implementação de PrEP no Estado do Rio de Janeiro 

 Determinantes Estratégias de implementação Mecanismos 
Resultados                                               

(RE-AIM) 

Características 

da estratégia 

Características da PrEP: 

▪ Tecnologia biomédica com comprovada 

eficácia 

▪ Uso diário ou sob demanda  

▪ Indicada para pessoas em maior 
vulnerabilidade e risco para HIV 

▪ Possível dispensação na rede APS com 

adequada orientação  

▪ Requer adequada avaliação/seguimento 
clínico, laboratorial e social  

▪ Custo-efetividade por anos de vida 

salvos em populações de maior risco 

       Estratégias de educação, 

comunicação e informação (EIC) a 

respeito da tecnologia e seu acesso 

para população em geral (1) 

 

       Estratégias de EIC para 

juventudes e populações-chave (2) 

 

      Avaliação das necessidades, 

demandas e preferências dos usuários 
e profissionais para adequar a oferta 

da tecnologia (3) 

 

      Capacitação de profissionais para 

atendimento a populações 

vulnerabilizadas/estigmatizadas (4) 

 

      Avaliação da factibilidade de 

descentralizar a oferta para a rede 

APS (5) 

 

      Avaliação da factibilidade de 
alterar horários e organização dos 

serviços (6) 

 

      Avaliar as percepções e 

conhecimentos e atitudes dos 

profissionais/gestores relacionados à 

tecnologia (7) 

 

 Apresentar PrEP a todos os usuários 

para ampliar seu conhecimento, 

formas de uso, critérios e 

desestigmatizar a oferta. (1) 

 

 Divulgação nas redes sociais e 

locais estratégicos dos materiais 

digitais e impressos sobre 

Prevenção Combinada e os 

diferentes métodos (1; 2) 
 

 Realização de entrevistas com 

usuários e profissionais para 

identificar barreiras e facilitadores 

da implementação e acesso aos 

serviços. (3; 6; 7; 14) 

 

 Promover a participação na 

capacitação EAD de todos os 

profissionais envolvidos na oferta 

de PrEP (4; 8) 
 

 Realizar diagnóstico situacional em 

saúde local e especificamente sobre 

IST/HIV/aids e estigma e 

discriminação (5; 11; 14) 

 

 Investir na educação permanente 

dos profissionais para o 

acolhimento e cuidado integral e 

Alcance: 

▪ Número mensal e anual de dispensações de 

PrEP por município 

▪ Número e perfil de pessoas que iniciaram 

PrEP por município  

▪ Número de municípios que implementaram 
PrEP 

▪ Número de UDM-PrEP e prescritores por 

município 

▪ Número de profissionais cadastrados 
anualmente como prescritores por 

município 

▪ Número mensal e anual de ações de 

educação, informação e comunicação em 

saúde sobre prevenção ofertadas pelos 

municípios  

 

Efetividade: 

▪ Número de profissionais capacitados 
anualmente como prescritores por 

município 

▪ Número e proporção de usuários que 

fizeram o primeiro retorno após 30 dias da 

dispensação no ano corrente 

▪ Número e proporção de usuários de PrEP 
que apresentaram teste rápido de HIV 

reagente no seguimento de PrEP no ano 

corrente 

▪ Número e proporção de usuários com pelo 

menos uma dispensação de PrEP e ficaram 

em descontinuidade no ano corrente 

Contexto 

interno 

▪ Des/Centralização da oferta de PrEP em 
SAEs, policlínicas ou APS. 

▪ Planejamento da logística de 

medicamentos e insumos entre Gerência 

(ERJ) e município. 

▪ Infraestrutura física, tecnológica e 

informacional dos serviços  

▪ Acesso dos serviços de saúde 
(localização, horário de funcionamento, 

fluxos etc.) 

▪ Grau de organização e comunicação 

entre os profissionais, entre os serviços 

da rede no município e entre município e 

GERIAIDS/SES 

▪ Fluxos de referência e contrarreferência 

estabelecidos e normatizados 

▪ Seguimento dos protocolos pelas 

Coordenações Municipais de IST/aids  
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Contexto 

ampliado/ 

externo  
 

 

▪ Incidência e mortalidade por HIV/aids e 

perfil epidemiológico nos 

municípios/regiões do estado, 
considerando populações em situação de 

maior vulnerabilidade  

▪ Grau de estigma e discriminação a 

pessoas vivendo com HIV/aids e a 

segmentos mais vulnerabilizados 

▪ Perfil socioeconômico da população 

adscrita aos serviços 

▪ Projetos e leis municipais voltadas à 

mitigação da pobreza, geração de renda, 

políticas educacionais e de saúde etc.  

▪ Aspectos socioculturais, políticos, 

incluindo valores atribuídos e ações 

voltadas à saúde e direitos sexuais  

▪ Existência de movimentos e mobilização 

política em torno dos direitos de 

populações estigmatizadas  

▪ Grau de articulação e apoio de 

organizações/associações que podem 

apoiar tecnicamente o município 

▪ Aporte financeiro da Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS) para projetos 

específicos voltados ao cuidado de 

populações em situação de 

vulnerabilidade ou estigmatizada. 

▪ Parcerias com OSC, lideranças locais e 
centros de cidadania 

 

 

 

 

 

      Engajar os profissionais no 

processo de implementação da PrEP 

para que a adesão ao processo de 

trabalho seja facilitada (8) 

 

      Adequar o tamanho e distribuição 

das equipes necessárias para 

atendimento e seguimento. (9) 

 

      Garantir formas de vinculação dos 

usuários ao serviço para o 

monitoramento clínico-laboratorial 

(10) 

 

      Planejar a oferta de PrEP em áreas 

geográficas com alta incidência e 
prevalência de HIV e nas populações 

em situação de maior risco para 

exposição ao vírus (11) 

 

      Fortalecer a parceria com as OSC, 

lideranças locais e centros de 

cidadania, visando alcançar um maior 

número de usuários em situação de 

maior risco para o HIV e incluí-las no 

planejamento participativo da 

implementação das ações (12) 
 

      Avaliar a necessidade do 

município em receber recursos 

financeiros específicos para as ações 

(ex. EIC) ou uso de recursos já 

humanizado às populações em sua 

diversidade, com ênfase nas 

temáticas de gênero, violência, 

direitos e IST/HIV/aids (4) 

 

 Realizar reuniões frequentes com as 
OSC e lideranças locais, além de 

mantê-los informados a respeito de 

mudança de horários, funcionários e 

atualizações sobre a PrEP (12) 

 

 Realizar reuniões regulares com as 

equipes para avaliar e (re)organizar 

os processos de trabalho (8; 9; 14) 

 

 Utilizar o SICLOM para identificar 

a quantidade de profissionais 
habilitados como prescritores no 

ERJ (9) 

 

 Alertar usuários, via ligações 

telefônicas ou mensagens de texto, 

sobre consultas perdidas ou 

resultados anormais de creatinina 

para avaliação clínica (10) 

 

 Monitorar quinzenalmente os 

usuários que não tenham retirado 

sua medicação no tempo devido, ou 
que tenham feito o último teste HIV 

ou de creatinina há mais de cem 

dias (10) 

 

 Monitorar pelo “Painel PrEP” os 

▪ Nível de conhecimento sobre PrEP entre 

profissionais e usuários 

▪ % de profissionais treinados que 
prescreveram pelo menos uma vez PrEP  

 

Adoção: 

▪ Avaliação da percepção de custo-

efetividade da tecnologia entre os 

profissionais 

▪ Grau de satisfação e percepção da 
efetividade da estratégia entre gestores e 

profissionais 

▪ Avaliação da percepção da viabilidade de 

integrar a oferta de PrEP aos processos 

internos de trabalho. 

▪ Avaliação das atitudes e valores atribuídos 
à tecnologia pelos gestores e profissionais 

▪ Avaliação da percepção sobre estigma e 

discriminação associada ao uso de PrEP 

entre profissionais e usuários 

 

Implementação: 

▪ Diagnóstico situacional em saúde realizado 

▪ Avaliação da fidelidade do processo de 

implementação aos critérios e protocolos 

estabelecidos 

▪ Identificação de adaptações e mudanças na 
logística de distribuição de insumos e 

oferta da tecnologia 

▪ Fluxos de atendimento e referência e 

contrarreferência estabelecidos 

▪ Número de parcerias estabelecidas entre a 
coordenação de IST e setores da sociedade 
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Características 

dos indivíduos 

(profissionais/ 

gestores/ 

usuários) 

▪ Conhecimento, atitudes e crenças dos 

profissionais e usuários a respeito da 

tecnologia biomédica 

▪ Trabalho colaborativo em equipe 

▪ Engajamento/motivação dos 

profissionais para implementar a 

tecnologia 

▪ Receptividade/abertura dos profissionais 
a inovações tecnológicas 

▪ Cuidado centrado nas necessidades 

sociais e em saúde dos indivíduos 

respeitando sua diversidade 

▪ Acesso a conhecimento e informação 
sobre novas tecnologias biomédicas e 

comportamentais dos usuários 

previstos no Plano Municipal de 

Saúde (13) 

 

      Identificar barreiras e facilitadores 

para a implementação (14) 

 
      Capacitar e pactuar o 

monitoramento e controle de 

qualidade da implementação a partir 

de indicadores (15) 

 
      Estabelecer, formalmente, os 

papéis e responsabilidades das equipes 
para captar, monitorar e avaliar os 

indicadores de processo e de resultado 

da implementação (16) 

 

       Alinhamento entre a SES e os 

municípios para garantir a reposição 

oportuna dos insumos de testagem 

necessários (17) 

 

 

 

 

 

municípios com maior oferta e o 

perfil das populações em uso da 

tecnologia para gestores locais e 

GERIAIDS (11; 13) 

 

 Coletar dados cadastrais do usuário 
no formulário de cadastramento de 

usuários de PrEP do SICLOM e 

registrar sistematicamente as 

informações para subsidiar o 

monitoramento (13) 

 

 Estabelecimento de um calendário 

de reuniões junto aos 

Estados/Municípios para 

monitoramento e avaliação da 

implementação (11; 14; 15; 16) 

 

 Estabelecimento de uma data 
mensal para os municípios 

sinalizarem a necessidade de 

insumos de testagem (17) 

 

 

 

civil para a implementação 

▪ Identificação de barreiras e facilitadores 

para a implementação da PrEP e seu uso 

▪ Indicadores de monitoramento pactuados e 

avaliados regularmente 

 

Manutenção/sustentabilidade  

▪ Número de unidades dispensadoras no 

município em relação ao semestre/ano 

anterior 

▪ Número de profissionais capacitados (pela 

SES/RJ) em relação ao semestre/ano 

anterior.  

▪ Número de ações com ênfase na 

humanização, promoção da saúde, 

integralidade e resolutividade nas 
temáticas de IST/HIV/aids em relação ao 

ano anterior 

▪ Número de testes rápidos e autotestes 

distribuídos para os municípios 

trimestralmente 

▪ Permanência de valores positivos 
atribuídos à tecnologia 

▪ Disponibilidade de recursos locais para 

manter as estratégias de EIC e vinculação 

dos usuários Processo 

▪ Avaliação contínua das necessidades e 

demandas dos usuários e profissionais 

para a oferta da tecnologia, para mitigar 

barreiras e identificar facilitadores da 

implementação 

▪ Papéis e responsabilidades das equipes 

definidos, reiterando os objetivos e 

passos necessários para alcançá-los. 

▪ Fluxos estabelecidos para oferta, 

prescrição e monitoramento clínico-

laboratorial, seguindo os protocolos 
oficiais 

▪ Estratégias de vinculação dos usuários 

de PrEP 

▪ Regularidade na distribuição de insumos 

para testagem pela SES aos municípios 

▪ Flexibilidade/reconhecimento da 
necessidade de readequação local da 

oferta, fluxos e prioridades 
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Legenda: 

     Estratégias de implementação relacionadas à dimensão de “Características dos indivíduos” 

     Estratégias de implementação relacionadas à dimensão de “Processo” 

     Estratégias de implementação relacionadas à dimensão de ‘Contexto interno” 

     Estratégias de implementação relacionadas à dimensão de “Contexto externo” 

Fonte: Elaboração própria. 
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6.1 DETERMINANTES DA IMPLEMENTAÇÃO DE PREP NO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 

 

1) Características da estratégia 

 

Nesta dimensão, encontram-se as características intrínsecas à tecnologia de prevenção 

que seriam determinantes para sua efetiva implementação.  

O esquema disponível para uso de PrEP atualmente no SUS é a associação dos 

antirretrovirais tenofovir e entricitabina, cuja eficácia e segurança foram comprovadas para 

aqueles em situação de risco aumentado para o HIV (Brasil, 2022, Butts et al, 2023). A PrEP 

diária tem demonstrado ser altamente eficaz, reduzindo o risco de infecção em mais de 90%, 

quando seguida a prescrição (Cáceres et al., 2016). Luz et al. (2018), ao modelarem o custo-

efetividade da PrEP em populações de homens que fazem sexo com homens e mulheres trans, 

observaram que embora estratégias de prevenção que englobam a PrEP tenham um custo 

maior, a detecção precoce e vinculação ao serviço das infecções que não são prevenidas 

resultam em maior número de anos de vida salvos, mostrando-se, portanto, mais custo-efetiva. 

(Luz et al., 2018). 

Contudo, a falta de informações, por parte dos potenciais usuários, a respeito da 

tecnologia gera dúvidas sobre sua eficácia e se configura como uma barreira para a adesão da 

PrEP, (Brant et al., 2020, Kadiamada-Ibarra et al., 2021). Outras questões que podem 

determinar o uso regular da tecnologia envolvem a preocupação com os efeitos colaterais, o 

esquecimento do uso diário, o estigma associado ao uso de medicamentos para tratar infecção 

por HIV, o receio de discutir práticas sexuais com um profissional de saúde e o uso abusivo de 

álcool e outras drogas (Brasil, 2017a). 

O uso correto da PrEP, além de exigir do usuário a tomada de medicação diária, 

também demanda idas frequentes ao serviço de saúde e realização de exames periódicos para 

acompanhamento de indicadores clínicos (Brasil, 2017a). Portanto, uma vez implementada e 

ofertada aos usuários, a PrEP requer seguimento clínico e laboratorial do usuário a cada três 

meses para garantir o uso seguro e benéfico da profilaxia ao longo do tempo (Brasil, 2017a, 

Brasil, 2022c). 

Além das informações sobre a eficácia medicamentosa, é essencial compreender as 

questões sociais relacionadas à PrEP, atentando-se às vulnerabilidades nas quais seus usuários 

estão imersos. Para obter uma maior percepção do impacto da PrEP na prevenção das 

populações em situação de risco, é necessário compreender o comportamento que influencia 
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seu uso, uma vez que para haver uma prevenção segura e eficaz é importante que as 

necessidades e preocupações dos usuários sejam atendidas (Batista; Saldanha; Furtado, 2020). 

 

2) Contexto interno 

 

O contexto interno corresponde às características dos serviços que ofertam PrEP e a 

relação dele com a própria equipe, a logística e organização. A oferta de PrEP deve ocorrer de 

forma integrada às demais estratégias de prevenção combinada. Os serviços que já trabalham 

com diagnóstico e tratamento de ISTs alcançam mais pessoas elegíveis para PrEP, além de 

possuírem mais experiência para o acolhimento e atendimento (Brasil, 2017a). 

O atendimento em PrEP engloba a avaliação inicial, o primeiro retorno para avaliação 

da introdução da profilaxia e o seguimento clínico (Brasil, 2017a). Para que todas as etapas 

ocorram em harmonia, é preciso que o fluxo de atendimento, bem como os fluxos de referência 

e contrarreferência estejam estruturados, permitindo que o usuário percorra a Rede de Atenção 

à Saúde (RAS) sem entraves. Ainda, é fundamental que os indivíduos que procuram a PrEP e 

apresentam um resultado de teste rápido de HIV reagente tenham um fluxo estabelecido e 

normatizado, otimizando o encaminhamento para a rede o mais precoce possível. 

Dado que essa estratégia implica na distribuição de medicamentos e na realização de 

exames laboratoriais regulares, é crucial que o serviço de PrEP tenha acesso a instalações e 

profissionais especializados, e uma sólida rede de referências laboratoriais e técnicos de 

laboratório (Pimenta et al., 2022). É importante que a comunicação entre as coordenações de 

IST/aids de cada município e a Gerência de IST/aids (SES-RJ) esteja em congruência em 

relação ao planejamento da distribuição e estoque do antirretroviral correspondente à PrEP. A 

Gerência pode exercer o papel de mediadora da articulação da Rede de Atenção à Saúde no 

dimensionamento dos medicamentos e insumos. É estratégico que os serviços não limitem o 

acesso de usuários de fora do seu território e sejam referência para outras regiões. 

A Atenção Primária em Saúde e as equipes da Estratégia de Saúde da Família (ESF), 

por conhecerem a população pertencente ao território, identificam com mais facilidade aquelas 

em situação de maior vulnerabilidade e podem acolher suas particularidades. Além disso, cada 

município deve ter ciência de sua realidade epidemiológica e capacidade estrutural para 

considerar a descentralização para unidades de Atenção Primária. Caso a APS não realize a 

oferta, é importante que as equipes conheçam os serviços que o façam e seus respectivos 

fluxos de referência e contrarreferência. Conforme a infraestrutura disponível em cada 

município, essas referências podem variar entre Centros de Testagem e Aconselhamento 
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(CTA) e Serviços de Atenção Especializada (SAE) (Rio de Janeiro, 2022).  

Os CTA são locais capazes de ofertar a PrEP, uma vez que já possuem experiência na 

realização de testes rápidos, contam com equipes capacitadas para fornecer aconselhamento e 

informações sobre HIV/aids e outras IST e estão preparados para lidar com diagnósticos e 

questões relacionadas à prevenção. De maneira geral, os SAEs também são reconhecidos como 

capacitados para atender às necessidades específicas das populações mais vulnerabilizadas e, 

portanto, fornecer a PrEP (Pimenta et al., 2022).  

No estado do Rio de Janeiro, apenas a capital possui a oferta descentralizada na 

Estratégia de Saúde da Família. Os outros municípios fazem a dispensação de acordo com seus 

dispositivos acessíveis, sendo eles os serviços de assistência especializada de IST/aids, as 

farmácias municipais, os centros de saúde, as unidades de vigilância epidemiológica, centros 

de infectologia, policlínicas e hospitais-dia (Brasil, 2022d). A ausência de farmacêuticos na 

Atenção Primária à Saúde dos municípios que compõem o estado, excetuando a capital, 

aumenta a dificuldade de descentralizar a oferta de PrEP para a Estratégia de Saúde da 

Família. Entretanto, alguns municípios possuem a capacidade de descentralizar essa oferta para 

outros dispositivos que não envolvem diretamente a APS, como as policlínicas.  

A descentralização nem sempre significa aumentar o acesso. Para alguns municípios, 

ela pode resultar em uma perda de seguimento, além do risco de comprometer o controle da 

demanda e a efetividade da oferta. É necessário compreender a demanda e capacidade 

programática, para avaliar a necessidade e possibilidade de descentralização. No caso dos 

municípios menores, a demanda pode ser melhor administrada em um local centralizado com 

outros serviços da linha de cuidado de PrEP, garantindo a resolutividade em um só local. 

No que tange ao acesso aos serviços de saúde que disponibilizam a tecnologia, é 

importante que os usuários não encontrem barreiras no horário de funcionamento e 

localização. O atendimento de PrEP deve ser incorporado na rotina do serviço como um 

atendimento disponível diariamente. As consultas de PrEP devem ser agendadas; entretanto, é 

interessante a flexibilidade de horário, possibilitando o atendimento fora do agendamento 

(Brasil, 2017a). A flexibilidade da equipe em organizar processos de atendimento para os 

casos de faltas e oferecer consultas extras possibilita o aumento da vinculação do indivíduo, 

assim como evita a desorganização da rotina do serviço pelo atendimento da demanda 

espontânea (Grangeiro et al., 2015). Segundo Butts et al. (2023), o transporte é definido como 

uma barreira significativa para o acesso a serviços de saúde em geral; portanto, a dispensação 

de PrEP precisa ser pensada em um local estratégico e de fácil acesso para a população a ser 

alcançada, incluindo a possibilidade de unidades móveis ou itinerantes. A disponibilidade da 
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PrEP em locais convenientes pode reduzir os obstáculos logísticos enfrentados pelos potenciais 

usuários, particularmente as populações em situação de maior vulnerabilidade, aumentando 

assim a adesão e eficácia dessa intervenção na prevenção do HIV. 

Com isso, é fundamental reconhecer a importância de estabelecer colaborações com 

organizações da comunidade para ampliar o conhecimento sobre o território, sobre a 

distribuição da população potencialmente elegível para PrEP, estabelecer confiança e permitir 

uma ampliação do vínculo (Butts et al., 2023). Para a população trans, por exemplo, os 

serviços de PrEP podem ser integrados em instalações acessíveis a essa população, que 

demonstram sensibilidade e ofertam serviços adicionais de interesse da comunidade (Brasil, 

2018). 

 

3) Contexto externo 

 

O Ministério da Saúde tem como meta a eliminação de doenças socialmente 

determinadas, até 2030 (Brasil, 2024). Com esse propósito, destaca-se a relevância da oferta de 

PrEP nos territórios com maior incidência de HIV. Além das informações epidemiológicas, é 

preciso que se faça, ainda nessa fase de caracterização do território, uma análise da dinâmica 

da epidemia de HIV e dos determinantes sociais que configuram sua realidade sanitária, 

incluindo a rede assistencial estabelecida e as populações que vivem no território (Brasil, 

2017b). 

No estado do Rio de Janeiro, as populações negra e LGBTQIAP+ compõem a maioria 

dos casos de HIV/aids; contudo, correspondem às populações que menos acessam o serviço de 

saúde (Rio de Janeiro, 2023a; Kaul et al., 2023). Segundo a UNAIDS (2022), mulheres trans 

têm 14 vezes mais chances de adquirir HIV do que mulheres cisgênero adultas, entretanto, o 

número de mulheres trans e travestis que fazem a retirada de PrEP representa menos de 5% 

dessa população (Brasil, 2022a; UNAIDS, 2022). 

O estigma no atendimento de saúde pode contribuir para desigualdade no acesso. 

Existem disparidades sistemáticas no acesso aos cuidados de saúde entre homens que têm 

relações sexuais com homens pertencentes a minorias étnicas e raciais, bem como em outros 

grupos socialmente discriminados, demonstrando que o estigma estrutural atua como uma 

barreira ao acesso à PrEP (Calabrese et al., 2019). Ademais, experiências negativas com 

profissionais de saúde, especialmente entre pessoas negras e LGBTQIAP+, também podem 

constituir uma barreira para a vinculação ao sistema de saúde (Butts et al., 2023). 

Para além do estigma, os determinantes e condicionantes da saúde têm uma forte 
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relação com o processo de saúde e doença, no contexto da epidemia de HIV/aids. A 

efetividade das ações de prevenção depende diretamente do desenvolvimento social e 

econômico, sobretudo no que tange à infraestrutura básica (Rio de Janeiro, 2022). A partir do 

princípio da equidade, as políticas de saúde deveriam reconhecer as necessidades de grupos 

específicos e atuarem para reduzir o impacto dos determinantes sociais da saúde e das 

disparidades regionais. As intervenções estruturais para a prevenção da epidemia de HIV/aids 

devem estar articuladas a políticas de enfrentamento das desigualdades socioeconômicas, que 

garantam acesso a trabalho, renda, moradia e educação, diminuindo situações de 

vulnerabilidade ou estigmatizantes (Rio de Janeiro, 2022). 

A mudança de gestão na administração pública dos municípios é um fator que impacta 

diretamente a continuidade dessas políticas públicas. Os aspectos políticos, socioeconômicos e 

socioculturais de cada município são influenciados pela mudança de gestão e, por 

consequência, os valores atribuídos as ações de prevenção, educação em saúde e diretos 

sexuais podem variar significativamente, ao espelhar as prioridades políticas adotadas por cada 

nova administração. 

O monitoramento e avaliação das políticas públicas, incluindo o controle social das 

ações já pactuadas em gestões prévias, são reforçados pela existência de movimentos que 

defendem os direitos das populações em situação de vulnerabilidade/estigmatizada. Por isso, a 

articulação com organizações da sociedade civil é importante para os serviços que ofertam ou 

desejam ofertar PrEP, além de se configurarem como referência na identificação e 

encaminhamento de possíveis candidatos à PrEP.  

 

4) Características dos indivíduos (profissionais/gestores/usuários) 

 

A equipe de saúde tem papel fundamental na apresentação da PrEP à população. A 

decisão pela prevenção através da PrEP, no nível organizacional/estrutural, é facilitada pelas 

experiências positivas da comunidade com os profissionais de saúde. A maneira como os 

profissionais abordam a oferta da PrEP e fazem a educação em saúde pode não só melhorar a 

percepção da intervenção, mas também encorajar uma maior adesão ao tratamento (Edwards et 

al., 2022; Butts et al., 2023).  

Os profissionais que têm uma visão favorável da PrEP justificam sua prescrição com 

base no otimismo de reduzir a transmissão do HIV, principalmente nas populações-chave 

(Batista; Saldanha; Furtado, 2020). Enquanto os profissionais com atitudes negativas sobre a 

profilaxia, apresentam crenças atreladas, principalmente, ao estigma e à culpabilização dos 
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usuários de PrEP frente à transmissão de outras IST. Já para os usuários, demonstra-se que a 

presença de crenças negativas em relação à PrEP está relacionada à percepção de que um 

medicamento antirretroviral não é socialmente visto como forma de prevenção, sendo 

vinculado à crença de que o/a usuário/a tem HIV (Batista, 2017). 

Segundo Brant et al. (2020), a falta de conhecimento dos usuários e profissionais a 

respeito da profilaxia e a falta de treinamento das equipes de saúde são as maiores barreiras 

para implementação da PrEP. Butts et al. (2023) observaram, durante a implementação de 

serviço móvel de PrEP na Flórida para a comunidade HSH negra e latina, que houve aumento 

no conhecimento e compreensão de PrEP pelos potenciais usuários após interação com a 

equipe de saúde. É essencial que os profissionais estejam abertos a adotar uma postura de 

escuta ativa e a reconhecer a autonomia dos usuários na escolha dos métodos e estratégias 

preventivas. Isto permite uma compreensão mais profunda das experiências, hábitos, 

expectativas e preocupações dos indivíduos, bem como do conhecimento específico que cada 

um possui sobre a prevenção e PrEP (Brasil, 2017a). 

O conhecimento e as crenças sobre a PrEP desempenham um papel crucial na sua 

aceitação e adoção tanto pela equipe de saúde, quanto pela comunidade (Butts et al., 2023). 

Pesquisadores têm ressaltado o papel de recrutar funcionários e líderes das comunidades como 

uma estratégia fundamental para mitigar o estigma, construir uma integração comunitária 

duradoura e permitir que a implementação da tecnologia seja facilitada (Bonett et al., 2024). 

 

5) Processo 

 

O usuário em PrEP requer acompanhamento clínico e laboratorial; portanto, a 

capacidade programática dos serviços precisa ser pensada considerando o monitoramento de 

usuários a longo prazo por meio de exames e guias de referência (Rio de Janeiro (Estado), 

2023b). No início do uso da PrEP, recomenda-se uma avaliação com primeiro retorno em 30 

dias para verificar a adesão e eventos adversos. Após caracterizada a adesão do indivíduo à 

estratégia, o acompanhamento clínico e a dispensação dos medicamentos podem ocorrer a cada 

120 dias (Brasil, 2022c, 2023c).  

As dispensações subsequentes de antirretrovirais precisam de novas prescrições e 

necessitam de avaliação pelo profissional de saúde. O protocolo preconiza o acompanhamento 

de exames laboratoriais, exames de imagem, testes rápidos e diagnóstico para outras IST e 

monitoramento das funções renais e hepáticas (Brasil, 2022c). Diante desse cenário, é 
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importante que a rede de atenção à saúde esteja bem articulada e delineada com os fluxos 

estabelecidos para oferta, prescrição e monitoramento clínico-laboratorial. 

As dispensações de medicamentos somente serão realizadas mediante resultado de teste 

rápido ou sorologia “Não Reagente”, seguindo a orientação estabelecida no PCDT-PrEP. 

Destaca-se que o usuário dispõe de um prazo de até 7 dias após a realização do teste para 

retirar a PrEP. Caso não o faça dentro desse período, a testagem de HIV precisará ser refeita 

(Brasil, 2022c). Devido a essa conjuntura, ressalta-se a importância de manter a regularidade 

na distribuição de insumos para testagem e autotestagem pela SES aos municípios. 

Para manter o vínculo dos usuários de PrEP com o serviço, é imprescindível realizar 

uma avaliação criteriosa das necessidades e demandas tanto deles quanto dos profissionais 

envolvidos. Butts et al. (2023) afirmam que envolver a comunidade promove confiança no 

programa de PrEP e é um primeiro passo para sua aceitação. Ao compreender as barreiras e 

facilitadores da adesão, é possível adequar a oferta da tecnologia de forma mais eficaz e 

assertiva.  

 Pimenta et al. (2022) destacam que para a manutenção e ampliação dos serviços de 

PrEP, a capacitação continuada se faz muito importante, em função da permanência do estigma 

e da discriminação como uma das principais barreiras ao acesso. Essa afirmação corrobora 

com a reflexão de Brant et al. (2020) que destacam a essencialidade da educação permanente 

referente aos fluxos e protocolos com novos profissionais. 

      

6.2 ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO E MECANISMOS 

 

A estratégia de educação, comunicação e informação sobre PrEP para a população tem 

como mecanismo apresentar a PrEP a todos os usuários, independentemente da demanda que 

os fez procurar pelo serviço de saúde. O aconselhamento universal a respeito de PrEP evita a 

perda de potenciais candidatos que não se sintam à vontade para perguntar sobre a tecnologia 

(Bonett et al., 2024). Fazer uso de todas as oportunidades para falar sobre critérios e formas de 

uso da profilaxia auxilia na desestigmatização da oferta tanto no contexto interno quanto 

externo da intervenção, e expande o acesso, a partir da ampla divulgação e informação.  

Outra forma de operacionalizar essa estratégia é através da divulgação de materiais 

sobre Prevenção Combinada, em locais estratégicos e nas redes sociais. Stankevitz et al. 

(2019) destacam a necessidade de disseminação de informações e envolvimento comunitário 

como parte da criação de demanda para manter um ambiente propício à adoção da PrEP 

(Briedenhann et al., 2023). Dessa forma, é possível que as juventudes e populações 
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consideradas chave sejam alcançadas, e os pares transmitam informações sobre PrEP de modo 

mais acessível e criativo (Brasil, 2017b). Esta estratégia considera tanto os determinantes 

relacionados às características da estratégia quanto aqueles relacionados ao contexto externo. 

A realização de entrevistas com usuários e profissionais é um mecanismo fundamental 

para diversas estratégias de implementação. Através da conversa com profissionais e gestores, 

é possível a avaliação de demandas para adequar a oferta da tecnologia, bem como realizar 

mudanças necessárias no processo de trabalho e organização dos serviços. As entrevistas 

também possibilitam avaliar as percepções e conhecimentos a respeito da tecnologia por parte 

dos profissionais e gestores. 

Barreiras e facilitadores da implementação e acesso aos serviços também podem ser 

identificados a partir de entrevistas. Outros estudos que utilizaram entrevistas como 

metodologia identificaram os principais obstáculos a partir das falas de usuários, profissionais 

e gestores (Mugwanya et al., 2018; Kadiamada-Ibarra et al., 2021; Butts et al., 2023; Wagner 

et al., 2023; Bonett et al., 2024). As entrevistas podem ser conduzidas para analisar o processo, 

funcionamento e resultados da implementação da intervenção, além de identificar os desafios 

das estratégias de implementação, considerando os contextos internos e externos (Kaul et al., 

2023). 

Outra estratégia de implementação visando a dimensão de características dos 

indivíduos e do processo é a capacitação dos profissionais prescritores de PrEP, um requisito 

solicitado pela Gerência de IST/aids da SES-RJ para os municípios que pretendem 

implementar a tecnologia (Rio de Janeiro, 2023b). Uma ferramenta importante para essa 

estratégia de implementação é promover a educação permanente para além dos aspectos 

técnicos da implantação da PrEP. Deve ser abordado o acolhimento e cuidado integral e 

humanizado às populações em sua diversidade, com ênfase nas temáticas de gênero, violência, 

direitos e IST/HIV/aids, como proposto nas metas do Plano Estadual de Saúde para 2024-2027 

(Rio de Janeiro, 2024).  

O estigma é uma barreira importante de acesso aos serviços de saúde e aos cuidados de 

saúde sexual, e seu enfrentamento é caracterizado como uma intervenção estrutural no âmbito 

da política de Prevenção Combinada (Brasil, 2017b). Portanto, a organização do serviço e 

preparação dos profissionais de saúde, com vistas a remover barreiras de acesso ao serviço, é 

um aspecto importante para favorecer a busca pela PrEP e a adequada retenção no seguimento 

clínico (Brasil, 2017a).  

A promoção da capacitação se configura no início de um processo de engajamento dos 

profissionais com a incorporação da tecnologia ao processo de trabalho. A participação no 
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decurso da implementação fortalece o reconhecimento e aumenta a adesão da PrEP pela equipe 

de saúde. O estudo de Butts et al. (2023), por exemplo, apontou que os participantes diziam ter 

experiências positivas quando a equipe de saúde estava comprometida com a intervenção. 

Reuniões de gestores e profissionais de saúde podem ser feitas frequentemente com o intuito 

de avaliar se há necessidade de adequação na rotina de trabalho para que a adesão seja melhor 

sucedida. Nos encontros regulares, existe também a possibilidade de analisar a distribuição de 

profissionais envolvidos diretamente com a profilaxia. Neste caso, o Sistema de Controle 

Logístico de Medicamentos (SICLOM) pode ser utilizado como uma ferramenta para 

identificar a quantidade de profissionais habilitados como prescritores em determinados locais 

e auxiliar em um possível redimensionamento. 

Fortalecer a parceria com as OSC e centros de cidadania é uma estratégia para o 

contexto externo para alcançar um maior número de usuários em situação de risco aumentado 

para o HIV. Ela se operacionaliza através da realização de reuniões frequentes com essas 

lideranças locais e os gestores do município e estado. As organizações trazem visibilidade para 

os direitos de populações socialmente discriminadas, sendo, muitas vezes, a voz desses grupos 

na luta por políticas públicas equitativas. Ao envolver as OSCs nesse processo, não apenas se 

amplia a representatividade das iniciativas, mas também se assegura uma abordagem mais 

abrangente e sensível às necessidades reais das comunidades em situação de vulnerabilidade. 

Nesse contexto, destaca-se a comunicação como um fator determinante para o amplo alcance 

da PrEP, por isso é essencial manter as lideranças informadas a respeito de mudanças que 

ocorram nos protocolos e serviços, como alteração de horários, funcionários e atualizações 

sobre a profilaxia.  

Os sistemas de informação em saúde (SIS) são instrumentos fundamentais na avaliação 

da implementação de uma tecnologia. Eles facilitam a comunicação e gestão, além de 

permitirem o monitoramento eficaz da retirada de PrEP, acompanhamento dos usuários e 

avaliação do impacto da intervenção na prevenção do HIV. O planejamento da oferta de PrEP 

em áreas geográficas com alta incidência e prevalência de HIV depende que os SIS estejam 

atualizados, gerando dados oportunos sobre a distribuição demográfica e os padrões de 

transmissão do vírus. Para isso, é importante que o registro das informações dos usuários esteja 

correto e as informações sejam preenchidas da forma mais completa possível. Assim, 

identifica-se a situação em saúde dos municípios do estado do Rio de Janeiro para uma 

implementação eficaz da intervenção preventiva. 

Para acompanhar a oferta de PrEP e garantir que o perfil das populações que utilizam 

essa tecnologia esteja alinhado com os objetivos estabelecidos, pode-se utilizar a ferramenta do 
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"Painel PrEP". Este oferece uma visão detalhada dos dados sobre a utilização da profilaxia em 

cada município, possibilitando a avaliação precisa das necessidades de financiamento 

conforme delineado no Plano Municipal de Saúde ou de recursos específicos para as ações de 

informação em saúde. Utilizar a ferramenta para analisar o perfil de pessoas que acessa a 

tecnologia, bem como o perfil dos indivíduos que descontinuam o uso da PrEP, permite uma 

alocação eficiente de recursos para fortalecer e expandir os esforços de prevenção do HIV nas 

populações que se encontram em maior situação de vulnerabilidade. 

Outro sistema de informação que se caracteriza como um recurso a ser empregado é o 

Sistema de Controle Logístico de Medicamentos. O SICLOM gerencia a dispensação de 

medicamentos para terapia antirretroviral e profilaxia pré-exposição ao HIV na rede pública de 

saúde. Esse sistema possibilita a coleta de dados cadastrais no formulário de cadastramento de 

usuários de PrEP e o registro sistemático das informações. Ademais, pode ser feito o 

monitoramento quinzenal dos usuários que não tenham retirado sua medicação no tempo 

devido, ou que tenham feito o último teste HIV há mais de cem dias, como forma de avaliar se 

a vinculação dos usuários ao serviço está adequada no seguimento clínico-laboratorial. 

A eficácia da PrEP está diretamente relacionada à sua adesão, com isso a vinculação 

dos usuários é um processo de suma importância (Brasil, 2017b). Segundo Pimenta et al. 

(2022), o acolhimento e o atendimento com respeito à dignidade das pessoas é um fator capaz 

de favorecer o acesso e a vinculação do usuário ao serviço da PrEP. Uma abordagem adicional 

para promover a vinculação dos usuários consiste em alertá-los através de ligações telefônicas 

ou mensagens de texto a respeito de consultas perdidas ou resultados anormais de creatinina 

para avaliação clínica (Brasil, 2017a). 

Para garantir a eficácia e a qualidade da implementação de intervenções em saúde é 

fundamental capacitar e pactuar o monitoramento e controle de qualidade da implementação a 

partir de indicadores. Uma maneira de alcançar isso é através do estabelecimento de um 

calendário regular de reuniões com representantes de estados e municípios. O monitoramento 

periódico dessas informações é essencial para avaliar a adoção, o uso efetivo e a segurança das 

ações, além de orientar gestores e profissionais de saúde na avaliação da implementação e 

identificação de oportunidades de aprimoramento (OPAS, 2019; Rio de Janeiro, 2023b). Além 

disso, as discussões colaborativas ajudarão a fortalecer o compromisso conjunto com os 

objetivos estabelecidos, promovendo assim uma gestão mais eficiente dos recursos. 
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6.3 RESULTADOS DA IMPLEMENTAÇÃO  

 

Os resultados esperados a partir da aplicação do modelo lógico serão analisados com 

indicadores propostos a partir do modelo RE-AIM, conforme a matriz de avaliação abaixo 

(Quadro 4). 
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Quadro 4 - Matriz de avaliação da implementação da oferta de PrEP no estado do Rio de Janeiro 

Dimensão  
Questões-chave da 

avaliação 
Subquestões Indicadores 

Nível/unidade 

de análise 
Método de coleta 

ALCANCE 

Quem está sendo 
alcançado pela 

estratégia de oferta 

de PrEP? 

Quantas pessoas estão em uso 
de PrEP?  

Número mensal e anual de 

dispensações de PrEP por 

município 

Por município 

Painel PrEP  

Base de dados do 

SICLOM 

Entrevista com roteiro 
semi-estruturado 

Qual o perfil da população 

que acessa PrEP? 
Número e perfil de pessoas que 

iniciaram PrEP por município 

Quantos municípios ofertam 

PrEP no estado do Rio de 

Janeiro? 

Número de municípios que 

implementaram PrEP 

Há uma ampliação da oferta 

de PrEP nos municípios que já 

implementaram a tecnologia? 

Número de UDM-PrEP por 

município 

Barreiras e facilitadores de 

acesso 

Número de profissionais 

cadastrados anualmente como 

prescritores por município 

Existem estratégias para 
alcançar indivíduos 

potencialmente elegíveis? 

Número mensal e anual de ações 
de educação, informação e 

comunicação em saúde sobre 

prevenção ofertadas pelos 
municípios 

EFETIVIDADE 

A estratégia está 

sendo efetiva em 

alcançar seus 
objetivos? (aumentar 

% de indivíduos 

elegíveis em uso, 
aumentar a adesão, 

diminuir testes + 

Houve ampliação do número 

de profissionais capacitados 

para prescrever PrEP? 

Número de profissionais 

capacitados anualmente como 

prescritores por município 

Por município 

Base de dados do 
SICLOM 

Entrevistas com 

profissionais e usuários 

Qual a proporção de usuários 
acompanhados após a 

primeira dispensação? 

Número e proporção de usuários 

que fizeram o primeiro retorno 

após 30 dias da dispensação no 
ano corrente 

 Houve soroconversão de Número e proporção de usuários 
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para HIV/IST etc) usuários em uso de PrEP? de PrEP que apresentaram teste 

rápido de HIV reagente no 
seguimento de PrEP no ano 

corrente 

Qual é a proporção de 

descontinuidade? 

Número e proporção de usuários 

com pelo menos uma 
dispensação de PrEP e ficaram 

em descontinuidade no ano 

corrente 

O quanto profissionais e 
usuários conhecem a respeito 

da tecnologia ofertada? 

Nível de conhecimento sobre 
PrEP entre profissionais e 

usuários 

Os profissionais treinados 
efetivamente prescreveram 

pelo menos uma vez PrEP?  

Proporção de profissionais 
treinados que prescreveram pelo 

menos uma vez PrEP 

ADOÇÃO 

A implementação 

obteve sucesso na 

adesão de usuários e 
profissionais? 

 Na visão dos profissionais de 

saúde, a PrEP é uma 
tecnologia custo-efetiva? 

Avaliação da percepção de custo-

efetividade da tecnologia entre os 
profissionais 

Por município 
Entrevistas com roteiro 

semi-estruturado 

Como foi o processo de 

adesão da tecnologia ao 

processo de trabalho dos 
profissionais de saúde? 

Avaliação da percepção da 

viabilidade de integrar a oferta de 

PrEP aos processos internos de 
trabalho 

Os profissionais atribuem 

valores positivos à 
tecnologia? 

Avaliação das atitudes e valores 

atribuídos à tecnologia pelos 
gestores e profissionais 

Como o estigma e 

discriminação atuam como 

barreiras no acesso e adesão à 

PrEP? 

Avaliação da percepção sobre 

estigma e discriminação 
associada ao uso de PrEP entre 

profissionais e usuários 

 Como ocorreu o processo de 

aceitabilidade e satisfação dos 

gestores/profissionais com a 

Grau de satisfação e percepção 

da efetividade da estratégia entre 

gestores e profissionais 
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implantação do serviço?  

 
 

IMPLEMENTAÇÃ

O 

 

Como foi o processo 
de implementação 

em cada município?  

 

Qual a situação em saúde dos 

municípios que ofertam PrEP? 
Diagnóstico situacional em saúde 

realizado 

 

Por município 

 
 

Análise documental 
Entrevistas com roteiro 

semi-estruturado com 

gestores, profissionais e 

usuários 

A estratégia está sendo 

implementada conforme os 
critérios e protocolos 

estabelecidos? 

Avaliação da fidelidade do 

processo de implementação aos 
critérios e protocolos 

estabelecidos 

Foram feitas adaptações na 

logística de distribuição de 

insumos? 

Identificação de adaptações e 

mudanças na logística de 
distribuição de insumos e oferta 

da tecnologia 

Existem fluxos de 

atendimento, referência e 
contrarreferência entre 

serviços? 

Fluxos de atendimento e 

referência e contrarreferência 
estabelecidos 

Existem parcerias 

intersetoriais com OSCs, 

lideranças locais, centros de 

cidadania? 

Número de parcerias 
estabelecidas entre a coordenação 

de IST e setores da sociedade 

civil para a implementação 

Quais são as barreiras e 

facilitadores identificados na 

implementação e uso da 

PrEP? 

Identificação de barreiras e 

facilitadores para a 

implementação da PrEP e seu uso 

Como é feito o 
monitoramento contínuo da 

implementação da tecnologia? 

Indicadores de monitoramento 
pactuados e avaliados 

regularmente 
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MANUTENÇÃO 

Como está a 

adesão/adoção após 

a implementação? 
Que estratégias 

foram mantidas, 

ampliadas ou 
adaptadas após 6 

meses?  

Existe um movimento de 

ampliação dos locais com 
dispensação de PrEP no 

município? 

Número de unidades 

dispensadoras no município em 

relação ao semestre/ano anterior  

Por município 

SICLOM 
Entrevista com roteiro 

semi-estruturado com 

profissionais e gestores 

Há um planejamento de 

ampliação de profissionais 
dispensadores? 

Número de profissionais 

capacitados (pela SES/RJ) em 
relação ao semestre/ano anterior. 

Quantas ações de educação 

permanente são realizadas 

com os profissionais? 

Número de ações com ênfase na 

humanização, promoção da 

saúde, integralidade e 
resolutividade nas temáticas de 

IST/HIV/aids em relação ao ano 

anterior 

Houve aumento na oferta de 

insumos relacionados à oferta 

de PrEP?  

Número de testes rápidos e 

autotestes distribuídos para os 

municípios trimestralmente 

Os profissionais e usuários 
mantêm atitudes e valores 

positivos em relação à PrEP?  

Permanência de valores positivos 

atribuídos à tecnologia 

Provisão de PrEP nos 

municípios é contínua desde 
sua implementação? 

Disponibilidade de recursos locais 

para manter as estratégias de EIC 
e vinculação dos usuários 

Fonte: Elaboração própria. 
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O Alcance tem como objetivo avaliar se a estratégia de disponibilização da PrEP está 

efetivamente atingindo as populações-chave, por meio da análise do número e da proporção de 

indivíduos alcançados pela estratégia de oferta da PrEP. O SICLOM Operacional é a 

ferramenta na qual se obtém o número de municípios que implementaram PrEP e suas 

respectivas Unidades Dispensadoras de Medicamento (UDMs), além do número de 

profissionais cadastrados anualmente como prescritores por município. Nesse sistema, também 

é possível consultar o número de dispensações. O “Painel PrEP” é o instrumento para consultar 

e analisar o número e perfil de pessoas que iniciaram PrEP por município.  

Para verificar a existência de estratégias que alcancem indivíduos potencialmente 

elegíveis, podem ser feitas entrevistas com os gestores e profissionais de saúde para mensurar 

o número mensal e anual de ações de educação, informação e comunicação em saúde sobre 

prevenção ofertadas pelos municípios. 

A Efetividade tem como objetivo apontar se a estratégia alcança seus objetivos de 

aumentar a porcentagem de indivíduos elegíveis em uso, aumentar a adesão dos usuários, 

diminuir a quantidade de testes positivos para HIV e outras IST. O SICLOM Operacional 

também permite a mensuração dos dados de efetividade, disponibilizando informações a 

respeito do número e proporção de usuários que mantiveram um acompanhamento ou 

descontinuaram e até mesmo os usuários que soroconverteram durante o uso da tecnologia. 

Ademais, é possível consultar o número de profissionais capacitados anualmente como 

prescritores por município, avaliando se houve ampliação de médicos, enfermeiros ou 

farmacêuticos capacitados para prescrever PrEP. O nível de conhecimento sobre PrEP entre 

profissionais e usuários pode ser avaliado a partir de entrevistas com instrumentos estruturados 

ou semi-estruturados (questionários ou roteiros). 

Na Adoção busca-se medir e avaliar a percepção de usuários e profissionais de saúde a 

respeito do estigma e discriminação, da viabilidade, custo-benefício e os valores atribuídos à 

tecnologia. Essas questões foram transformadas em indicadores qualitativos a serem avaliados 

a partir de entrevistas com instrumentos estruturados ou semi-estruturados, como indicado no 

Quadro 2. 

A Implementação definirá como foi o processo de estabelecimento e expansão da PrEP 

em cada município e a fidelidade com os protocolos previamente estabelecidos pelo Ministério 

da Saúde. Há a necessidade de um planejamento da implementação baseado em critérios e 

protocolos; por isso propõe-se a avaliação a partir de um modelo lógico. Aos municípios que já 

implementaram, pode ser feita uma análise documental das diretrizes previamente publicadas 

pelo MS para avaliação da fidelidade do processo de implementação em cada município aos 
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critérios e protocolos oficiais de âmbito nacional. Entretanto, espera-se que esses municípios 

possam fazer uso do modelo lógico e da matriz de avaliação para o planejamento da ampliação 

da oferta de PrEP. A entrevista com gestores configura-se como um importante instrumento 

para a coleta de dados do indicador dessa dimensão, além da identificação de adaptações e 

mudanças na logística, bem como de fluxos de atendimento, referência e contrarreferência.  

A identificação de barreiras e facilitadores para a implementação da PrEP pode ser feita 

conduzindo entrevistas ou grupos focais com gestores, profissionais e os próprios usuários. O 

monitoramento contínuo da implementação da tecnologia pode ser avaliado a partir da análise 

dos indicadores aqui propostos e pactuados pela gerência estadual e coordenações municipais 

de IST/aids. O diagnóstico situacional em saúde deveria ser realizado para melhor 

compreensão da situação em saúde dos municípios que ofertam PrEP, objetivando o alcance da 

profilaxia nos locais com maior incidência de HIV e maior número de pessoas em situação de 

risco aumentado para o HIV (Rio de Janeiro, 2023b). É fundamental a avaliação do impacto da 

implementação da PrEP a longo prazo nas taxas de incidência de HIV, segundo o perfil 

populacional.  

Na Manutenção busca-se analisar como está a adesão e adoção após a implementação, 

através de número de unidades dispensadoras, profissionais capacitados e ações de educação, 

informação e comunicação em saúde comparadas com períodos anteriores. O SICLOM retorna 

como um dos principais métodos de coleta nos indicadores que buscam o número de unidades 

dispensadoras no município e o número de profissionais capacitados pela SES/RJ em relação 

ao semestre/ano anterior. Essa marcação de temporalidade apontará se a profilaxia está sendo 

mantida e/ou ampliada ao longo do processo. Os demais indicadores relacionados a essa 

dimensão serão obtidos em levantamento de informações diretamente com a equipe de saúde 

que oferta a PrEP e as coordenações municipais de IST/aids. O número de ações pautadas pela 

humanização, promoção da saúde, integralidade e resolutividade nas temáticas de 

IST/HIV/aids e a disponibilidade de recursos locais para manter as estratégias de EIC e 

vinculação dos usuários demonstram se há uma educação permanente das equipes e se a 

provisão de PrEP nos municípios é contínua desde o processo de implementação. 

 

6.4 OPERACIONALIZAÇÃO DE UM PLANO DE M&A DA AMPLIAÇÃO DA PREP 

 

O plano de monitoramento e avaliação busca acompanhar e apurar se a intervenção 

proposta alcança seus objetivos, a fim de fazer ajustes oportunos e apropriados e assegurar a 

continuidade da boa implementação. É importante que o modelo lógico e a matriz de avaliação 
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sejam discutidos por representantes da Gerência, coordenações municipais dos programas de 

IST/aids e de representantes da sociedade civil que atuam na promoção e prevenção de 

IST/aids no município e estado do Rio de Janeiro. 

 Na prática, sugere-se que a avaliação da implementação e ampliação da PrEP no 

estado do Rio de Janeiro seja feita pela GERIAIDS seis meses após a primeira distribuição, 

seguida de avaliações regulares a cada ano. Essa abordagem garante uma análise periódica do 

progresso e permite ajustes conforme necessário para otimizar os resultados do programa. Faz-

se necessário o uso de instrumentos padronizados para mensurar os indicadores propostos de 

forma homogênea pelos municípios que implementarem a PrEP.  

É recomendável que na avaliação anual os municípios e o estado façam uma reunião in 

loco, visando a participação tanto de gestores, quanto de profissionais voltados para a 

assistência. Neste encontro, pode-se comparar as estratégias para a implementação da PrEP 

nos municípios e regiões do estado a fim de determinar se houve diferenças nos indicadores de 

resultado, além de identificar as principais barreiras e facilitadores e compartilhá-las com 

municípios que ainda não implantaram ou que implantaram, mas requerem ajustes na oferta.  

 Para os indicadores que requerem entrevistas com profissionais de saúde, sugere-se 

entrevistar todos os profissionais que prescrevem a profilaxia no caso de municípios com 

apenas uma unidade dispensadora e, para aqueles com mais de uma unidade dispensadora, 

fazer uma amostragem de unidades e de profissionais para participação em entrevistas ou 

grupos focais. Ademais, os gestores, tanto de unidades de saúde quanto dos programas 

municipais podem ser entrevistados a fim de acompanhar e analisar o processo de 

implementação e manutenção da PrEP em cada município. 

A abordagem avaliativa com usuários ou potenciais usuários da estratégia de PrEP se 

faz necessária para a identificação das principais dificuldades para o uso da PrEP e para 

assegurar que as intervenções sejam eficazes, acessíveis e pensadas de acordo com as 

particularidades das populações. O monitoramento e a avaliação de intervenções em saúde são 

fortalecidos pela atuação de movimentos sociais que lutam pelos direitos das populações em 

situação de vulnerabilidade; portanto destaca-se a importância da participação da sociedade 

civil organizada no planejamento, monitoramento e avaliação da estratégia. Sugere-se a 

realização de entrevistas com roteiro semi-estruturado ou grupos focais com as principais 

Organizações da Sociedade Civil que trabalham questões voltadas à prevenção do HIV/aids 

em cada município. 

As ações dirigidas aos profissionais de saúde e a sociedade civil poderiam ficar a cargo 

das Coordenações Municipais de IST/aids. A Gerência de IST/aids da SES-RJ ficaria 
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responsável pelo monitoramento do processo de avaliação, aplicação dos instrumentos 

dirigidos às coordenações e a análise final do processo de implementação e ampliação da PrEP 

no estado do Rio de Janeiro.  
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do estabelecimento da meta de expansão da oferta de tecnologias de Prevenção 

Combinada do HIV no ERJ e a importância de se alcançar as populações em situação de 

vulnerabilidade, é fundamental identificar os determinantes que condicionam a implementação 

da intervenção e promover as estratégias que garantam um acesso equitativo e a boa adesão 

aos cuidados de saúde. 

 Reconhecer e enfrentar o estigma e a discriminação que afetam as identidades de gênero 

e as sexualidades não heteronormativas contribuem para o acesso livre de discriminação à 

PrEP. Além disso, é essencial a capacitação adequada e educação permanente dos profissionais 

de saúde para que possam fornecer atendimento sensível às necessidades específicas das 

populações em situação de vulnerabilidade e garantir que elas tenham acesso às informações 

necessárias para tomar decisões sobre sua saúde sexual. A colaboração estreita com as OSC e 

centros de cidadania também surge como um ponto-chave, proporcionando uma rede de apoio 

essencial para alcançar as populações em situação de maior risco. 

 A avaliação do processo de implementação da PrEP no estado do Rio de Janeiro pode 

revelar tanto as barreiras quanto os facilitadores para o acesso dos usuários e sua adesão à 

profilaxia. A instrumentalização da avaliação da implementação permite que a intervenção se 

expanda conforme os guias e protocolos previamente estabelecidos, garantindo uma 

abordagem orientada por evidências. Esta análise contínua não só identificaria áreas de 

melhoria, como também possibilitaria a otimização dos recursos e a maximização do impacto 

da PrEP na redução da incidência do HIV.  

 Espera-se, portanto, que esta proposta de avaliação seja um passo fundamental na 

melhoria do acesso e da adesão à PrEP no estado do Rio de Janeiro, contribuindo para a 

redução da transmissão e incidência de HIV. A promoção do cuidado integral em saúde é 

fortalecida quando as estratégias de prevenção ao HIV são abordadas no contexto da 

Prevenção Combinada e consideram as dinâmicas sociais, políticas, econômicas e sexuais dos 

indivíduos.  
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